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5•0 SUPLEMENTO 
S U M Á R 10 Tratado da Comunidade Económica dos Estados 

da África Central 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decisão com Forca de Lei n 11 2/81: 

RCcebe na Ordem Jurídica Interna da República de Cabo 
Verde, o Tratado da Comunidade Económica dos Es-
tados da África Ocidental (C.E.D.E.A.O.). 

PRESIDÊNCIA  DA R E PC 13 LI C A 

(010 loiça Ik Lei Ii.°  2/81 

de II de Fevereiro 

Usando da faculdade confcrda pelo artigo 9.0 da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de 5 de Julho 
de 197, decido para ter Forca de Lei o seguinte: 

Artigo i ." Nos tcr'ioS do artigo 5,0,  n•0 3
, 

da citad i.  
Lei, é recebido na Ordem. Jurídica Interna da República 
de Cabo Verde o Ira ado da Comunidade Económica dOS 

Estados da África Ocidcmal (C.E.D.E.AO.), cujo texto 
em francês e a respectiva ti-adução para o português fazem 
parte integrante da presente Decisão com Força de Lei, 
a que vêm anexos. 

Art. 2. A presente Dcxiso com Força de Lei entra 
imediatamente em vigor e o mencionado Tratado produ-
zirá efeitos de conformidade com o que nele 5e estipula. 

Publique-se 

Presidência da República, 14 de Novembro de 1980. 

-0 Presidente da República, ARISTIDES MARTA 
PEREIRA. 

(C.E.D.E.A.O.) 

PREÂMBULO 

O Presidente da República da Costa d0 Marfim. 

O Pres(icntc da República, Chefe de Estado, Chefe d0 
Governo Militar Revolucionário, Presidente do Coil-
relho Nacional da Revolução do Daomé. 

O Presidente da República da Gfijnhia. 

O Chefe de Estado, Presidente cio Conselho Nacional 
de Salvação da República do Ghana. 

O Chefe de Estado, Comandante cm Chefe das Forças 
Armadas Populares Popularesi e  Revolucion ír as. Presidente da 
República da Guiné, 

O Presidente da República da Guiné-Bissau. 

O Presidente da República do Alto-Volta. 

O Presidente da República da Libéria. 

O Prcidente do Comité Militar de Libertação NaC 
iai, Presidente da  República do Mali. 

O Presidente da República Iâmica da Mauritânia. 

O Chefe de Estado, Pesiente do Conselho Militar Su-
premo da República do Níger. 

O Chefe cio Governo Militar Federal, Comandante em 
Chefe das Forças Armadas da República da N'géi'a. 

O Presidente da República do Senegal. 

O Presidente da República da Serra Leoa, 

O Presidente da República do Togo. 
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Conscientes da iiqccesidade imperiosa de acelerar, esti-
mular e fomentar o progresso económico e social dos 
cus estados com vista a melhorar o nível de vida dos 

seus povos; 

Convencidos de que a promoção do desenvolvimento 
cenómico harmonioso dos seus Estados exige uma coope-
ração económica eficaz que passa esse,nicalniewite por uma 
política resoluta e combinada de independência; 

Reconhecendo  que a integração progressva das ecoo-
mias dos países,  da sub-região exige urna análise objec-
tiva e a; consideração do potencial económico e  dos inte-
resses de ,a:la Estado; 

Admitindo a necessidade de icpar'tir duma maneira justa 
e equitativa as vantagens da cooperação entre os Esta-
(ios-Mcrnbrps; 

lendo pieSClte que as modalidades de cooperação 
c'conóniica bilateral e multilateral existentes na sub-re-
gião justificam a esperança numa cooperação mais alar-
gada; 

Evocando a Declaração sobre a Cooperação, o DeSefl-
olvirncnto e a Independência Económica de África adOp-

t:,da pela Décima Conferência dos Chefes de Estado 
de Governo da Unid1c Africana; 

Conscientes de que os esforços para a Cooperação sub-
-ieg0na1 não devem entravar nem contrariar outros c-
forços do mesmo género que virem promover uma coo-
peração mais ampla efli África; 

Afirmando que o objectivo final dos seus esforços é o 
desenvolvimento económico acelerado e com alicerces SÓ-

ldos dos seus Estados, bem corno a criação duma soc'c-
dade homogénea, tendente à unidade dos países da África 
Ocidental, nomeadamente pela eliminação dos obstácu-
los de todo o género à livre circulação dos bens dos capi-
tais e das pessoas; 

DECIDEM instituir uma Comunidade Económica dos 
Estados da África  Ocidental e ACORDAM as disposições 
scuintes: 

CAPITULO 1 

Os Princípios 

Artigo 1.0 

Criarão e Composição da Comunidade 

Pelo presente Tratado as Altas Partes Contratantes 
instituem entre Elas uma Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental (CEDEAO) doravante deno-
minada ((A Comunidade». 

São membros da Comunidade e doravante referidos 
como ((Estados-Membros>), os Estados que ratifiquem este 
Tratado e qualquer OU'O Estado da África Ocidental 
que a ele adira. 

Artigo 2.° 

Objectivo da Comunidade 

i. O fim da Comunidade é promover a cooperação e 
desenvolvimento em todos os domínios da actividade 

económica, particularmesite nos domínios da indústria, 
transportes, telecomunicações, energia, agricultura, recur-
sos naturais, comércio, questões monetárias e fiiance1- 

ra.s e no domínio dos assuntos sociais e culturjis com 1) 
objectivo de elevar o nível de vida dos seus povos, illcrc-
fll,entar e manter a estabilidade enóInica, reforçar as 
relações entre os seus membros c  contribuir r 1ra o P'' 
gresso e desenvolvimento cio co» t incute A Ir ira ii o. 

2. Para os Fins enunciados no parágrafo precedente 
e de harmonia com as disposiçõ partculares rio pre-
sente Tratado, a acção da Comunidade P1'oCessar-se- á 
etapas, Sobre: 

A eliminação, entre os Estados-Membros, dos di-

reitos  aduaneiros e de quaisquer outras taxas 
de efeito uvalente na importação e na expor-
tação de fli->WCikiO1 OS' 

A abolição da3 restrições quaflttativaS e adm1nis 
n'atives ao (Omé c:o entre os Estados-Meflibr()s; 

(e) O estabelecimento de unia pauta aduaneira (O-
mum e de uma poltca comercial coflium para 
com países terceirosr, 

A supressão, entre os Estados-Mcmbros, de obs-
táculos à livre circulação das pesSoas. (lOS Se'-  - 
viços e dos capitais: 

A harmonização das políticas agrícolas e prcs-
moção de projectos cornunitáros dos Estados-
-Membros nomeadamente rios (lonlíllioS o1, co 
mercialização, da pesquisa C IDO das empreas 
agroiindutrias; 

A realização de programas referentes ao deseli_ 
volvimento comum nos sectores de tran'portc. 
comunicações. energia e de outros cqimpamCfl-
tos de infraestrutura :cssinl cOulo 1 cliibor,i 
de unia política comum nesses dom iii los: 

A harmonização das políticas ec011krniC:iS e indus-
triais dos Estados,-Membros e a supres.ão  das 
disparidades no nível de dcseiivoivirrieiito dos 
Estados-Membros; 

li) A harmon1zação (las políticas monetárias (lOS 
Estados_Membros necessária ao boin funciona-
mento da Comunidade; 

A criação de um Fundo de Cooperação. de Com-
pensação e de Desenvolvimento; 

Quasqucr outras actividides que visem alcan-
çar os objectivos ComUfltál'iOs que Os Estados 
Membros possam empreender em comum a todo 

momento, 

Artigo 3° 

Obrigação geral 

Os Estados Membros não se pouparão a esforços na 
planificação e oientação das suas políticas com vista a 
reunir as condições favoráveis àrealização 'os objecti-
vos da Comunidade; Cm particular, cada Estado Mcmb O 
adaptará todas as medidas susceptíveis de assegurar a 
adopção dos textos legislativos necessários à aplicação do 
presente Tratado. 

CAPITULO II 

Das instituições da Comunidade 

Artigo 4,0  

Instituições 

As Instituições da Comunidade serão as seguintes: 

(o) A Conferência dos Chefes de Estado e de Go-
verno; 
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(b) O O Conselho de Ministros; (c) Dar directivas a todas as outras instituições da 

(e) O Secretariado Executivo; Comunidade dependentes da sua autoridade; 

O l'LbIm21 da Comunidade; (d) Exercer todos os poderes que lhes forem confe- 

As seguintes Corrdscs Técnicas  e Especializa- ridos e assunir todas as Outras funções que 
das: lhe forem atribuídas pelo presente  Tratado. 

A Comissão do Comércio, das Alfândegas, 
da Emgração. das Questões Monetárias c 
dos Pagamentos; 

-A Comissão da Indústria, da Agricultura e 
dos Recursos Naturais; 

A Comião dos Transportes das Telecomu-
nicações e da Energia; 

A Comssão dos Assuntos Sociais e Culturais: 
e quaisquer outras comissões 0u orgão8 
que possam vir a ser criados pe1a Confe-
rência dos Chefes de Estado e de Goveilio 
ou que forcn estabelecidos, Ou previstos 
pelo presente Tratado. 

2. As instituições da Comunidade exercerão as suas fun-
lC5 e actuarão dentro dos limit dos poderes que lhes 

são conferidos pelo presente Tratado e pelos protocoles 
anexos. 

Artigo 50 

A Conferência dos Chefes 1e Estado e de Governos 

Criação. Composição e Funções 

i. É criada pelos presentes urna Conferflcia dos Che-
fes de  Estado e de Governo, dos Estad0 Membros, dora-
vante denominada «A Conferência» que será a princi-
pal Instituição da Comunidade. 

2. .\ Conferência compete assegurar a direcção-geral e 
contrôle das funções excCutvas da Comunidade com 

vista ao desenvolvimento progressivo desta e à realização 
dos seus objectivos 

. As (lecisões e as (1 ircctvas da Cfl ferêncla O )ï a 
são todas as il1StitUÍ(õCs da Comunidade 

I . A Conferência reunr-se-:í pelo menos uma Vez P'° 
ano. Ela estabelece seu regimento, nomeadamente no 
que respeita à convocação das reuniões, à condução dc 
debates e à ordem pela qual, em cada, ano a presidência 
da Conferência será atribuída rotativamente a um outro 
lfleml)ro da Conferência. 

Artigo 6.° 

Conselho de Ministros 

Criação, Composição e Funções 

É criado pelos presentes um Conselho de Ministros 
que compreende dois representantes por cada Estado 
Membro. 

O Conselho de Minstros terá por mandato: 
Zelar pelo bom funcionamento e desenvolirncnio 

da Comunidade de conformidade Com o  pre-
sente Tratado; 

Fazer recomendações à Conferência sobre es pro-
blemas de polírica geral com Vista a assegurar 

funcionamento e o desenvolvimento  eficaz C 
harmonioso da Comunidade; 

3, As dec's&s e directivas do Conselho de Ministros 
obrigam as instituições da Comunidade sob sua autori-
dade salvo se a Conferência decidir em contrário. 

O Conselho de Ministros reunir-se-á duas vezes 
por ano devendo uma destas seses ter lugar imediata-
mente antes da sesso anual da Conferência. 

Em caso de nccesidadc, o Conselho de Mililstios 
(lerá Ser convocado extraordinariamente. 

Sob reserva das directrizes que a Conferência lhe 
possa dar, o Conselho de Ministros estabelecerá o SCU 
regulamento, nomeadamente no que respeita à C0flV0c1-
ção das suas reuniões, condução dos debates, execução 
de outras tarefas que lhe sejam confiadas, a ordem pela 
qual, em cada ano, a Presdência do Conselho de Minis-
tros será atribuída rotativamente a um outro membro do 
Conselho. 

Quando um Estado-Membro formular Unia objecção 
a unia proposta submetida à decisão do Conselho de Mi-
nistroM, essa proposta será submetida à decisão da Co»-

fcrência a menos que a objecção seja retirada. 

Artigo 70  

Decisões da Conferência e do Conselho de Ministros 

A Conferência estabelecerá as normas  a segur pira a 
notificação das suas decisões e directivas e das do Con-
selho de PvPnistros bem como a5  normas  respeitantes 
'ua aplicação 

Artigo 8.° 

O Secretariado Executivo 

É criado tini Secretariado Executivo da Comun i dade. 

O Secretariado Executvo será dirigido por uru Se-
cretário Executivo nomeado pela Conferência por um 
período de quatro anos renovável uma só vez, por um 
outro de quatro anos. 

'. O Secretário  Executivo não poderá ser dem'ticlo 
(Ias suas funções senão pela Conferência, por recomen-
dação do Conselho de Ministros. 

O Secretário Executvo e o funcionário executo 
principal da Comunidade. Será assistido por dos  Secre-
táros Executivas_Adjuntos, nomeados pelo Conselho de 
Min'stros 

Além do Secretário Executivo e dos Sectetáros-
-Adjuntos, o Secretariado Executivo compreende um Con-
trolador Financeiro e todos oS outtos funcionários cujos 
lugares possam ser criados pelo Conselho de Ministros. 

As mcdalidades e as conddções de emprego do Se-
cretário Executivo e dos outros funcionários do Secreta-
riado reger-se-ão por normas estabelecidas pelo Conselho 
de Ministros. 

Sob reserva da importância primordial em aSCgurar 
à Comunidafe os serviços  de pessoas que possuam as mais 
altas qualidades de trabalho e de competência técnica, 
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será tkla em conta, na nomeação de funcionáros pata 
( S postos do Secretariado Executivo, a necessidade de man-
ter unia repartição equitativa destes pcstos entre os (12 
dãcis dos Estados—-Membros. 

8. No exercício das suas funções. o Secretário Exe:uti\o 
e Os funcionários do Secretariado Executivo serão repon-
sáveis somente perante a Comunidade. 

9 O Secretário Executivo encarregar-se-á da  adm1iiis 
tração corrente da Comunidade e de todas as suas, insO-
tuições. 

to. Ao Secretário Executivo compete: 

a) Prestar, cunvenieintemente, os seus serviços às in 
tituições da Comunitdacle e apoiá-las rio exel-

cicio das suas funções; 
(b) Seguir permanentemente o funcionamento da 

Comunidade e, caso necessáio, prestar contas 
ao Conselho de Ministros cloc, resultados  (leste 
exame; 

') Submeter um relatório de actividades a todas as 
sessões cio Consdho de Min'stros e da Coiife_ 

rênda; 
(d) Empeender todos os trabalhos e  Csi.udos  e assegu-

rar os serviços relativos ao4 objectivos da Co-
munidade que possam ser-lhe (oflPados pelo 
Conselho de Ministros e formular ta.rnhíiiii, 
sobre este assunto, todas as propostas destina-
das a contribuir  para o eficiente e harmonioso 
fimnconamento e desenvolvimento da Comu-
nidade. 

Artigo 9.' 

Comissões Técnicas e Especializadas 

Criação, Composição e Funções 

m. Serão criadas -as seguintes Comissões: 

A Comissão do Comércio, das Alfândegas, d.o 
Emigração, das Questões Monetárias e de Paga-
mentos; 

A Comissão da Indústria, da Agricultura e dos 
Recursos Naturais; 

A Comissão dos ''ransportes, Telecomuniaçõs e 
da Energia; 

A Comissão dos Assuntos Socrais e  Culturais. 

2. A Conferência pode a qualquer momento, 5€ juJgir 
nccessár o, criar novas Comissões, 

. 
Cada Coniissõo compreende um ieprcsciitaiitc desi-

gnado por cada Estado-Membro.  Os representantes pode-
rão ser assistIdos por (:oli6ellleii OS. 

. 
A cada Comissão compete: 

Apresentar periódcamemmte relatórios e reco-
mendações 20 Conselho de Ministros, por intel-
médio do SecretarIado Executivo, por sua, iiii-

ciativa própria ou a pedido do Conselho (iti 

do Secretário Executivo; 

(b) Cumprir todas as outras funções que lhe p00Salmi 
Ser atribuídas em aplicação do Presente TYa-
tado 

. 
Sob reserva das directivas que lhe possum ser darIas 

p(lo Conselho de Mnistros. cada Comissão reunir-se-á  

quantas VC/CS forem necessárias para a boa execução das 
Iwições qae lhe forem atribuí-das e estabelecerá o seu 
regulamento interno nomeadamente no que respeita í\ 
cOnVOCaÇãO das suas reuniões, à condução dos debates e 
à CXC( li( iii) de Outras tarefas que lhe sejam confiadas. 

Artigo 10." 

i. l'in Auditor da Comunidade será nolriC,LdO e demi- 
tido das Suas (unçõ(-.s pela Conferência sol) proposta do 
Conselho de \ Ei ii istr(*. 

2. Sol) resei a das disposçõcs  cio parágrafo precedente, 
o Conselho de Ministros  estabelecerá as normas que de 
\ erão regular as modalidades. (ondicões de C'Ín.prego e os 
podei es do Auditor. 

Artigo 11 .0  

Tribunal da Comunidade 

Será (Tia do  uni Tribunal da Comunidade que asse-
gtiraiií o i espeito pelo direito e pelos princípios da equ'-
dade nt i nierprel ação das cláusulas do presente Tra-
i adIo. 

Será, :ilént disso, cticaircg.ido da Solução dos clifercmi-
(1(os que lhe forem submetidos de h armoina com o artigo 

o.° do presetil e Tratado. 

A (01 pos:ão). a (onmpetên( ia. O estatuto e todas 'S 

out]aa qtiestocs relativas ao Tribuinal serão detcrmins-
(Ii s pela Con fçrcn çia. 

C\PÍ11TI,O iii 

Regime de Trocas 

Artigo 12.' 

Liberalização das Trocas 

Unia União Aduaneira entre os Estados-Membros será 
estabelecida ipiogoessivamente 1)0 decurso de um período 

de transição de qu: rOle (i á) anos, a p2J tr da entrada 
defintis a cru vigor deste Tratado e de conformidade 
com as clisposiçoes do pi CScntc Capítulo. No seio desta 

il)jO scrjo elinrivaclos os direitos aduaneiros e as taxas 
(Te ci'c; to cquitalcnte cjie incidam sobre as importa-
ções. As restrições ou interdição de natureza cOntinfl- 

ir. 1uai10 itatis a e s:rnolar, bem como OS obstáculos 
:icniiriistuilivos ao col.UérCio entre os Estados-Membros 
serão igItlfltCnte eliminados. Além disso, será adoptada 
1110:1 palita aduaneira comum relativamente a todas as 
mueicadori as importadas no5 lãstaclos Membros, prove-
u Cii es de países 1  CrçCi los. 

Artigo 13.1  

Direitos Aduaneiros 

1. Com  excepção dos direitos e taxas previstas no ar-
tigo 17.'. os EstadoS. Mumbros reduzirão e  finalmente cli-
flinarão 05 direitos aduaneiros e  out.ras taxas de efeito 
equivalente percebidas na importação de mercadorias 
que bcncfciam do Regime Pautal da Comunidade, pre 
5StO no artigo m.°  do presente Tratado. Estes direitos 
e oupas taxas serão doravante denominados ((direitos de 
importação». 
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2. Nos dois (2) ati ns seguintes a entrada (IefY1Ut'va 
epi, vigor cio prcseaite Tt atado, 0m Estado Membro não 
será obrigado a reduz r ou a supriirnir o5  direitos de im-
portacão.No C1CCUISO desse pCi íod() de d015  (2) anos, os 
Estados \lciuihios não ci: ai ãO flovu'S ti ,Cjt0S e iaxd , 1Lrn 
aumnta1ao as ia U)(jt,Ci1t,C5 e Iralisitit li ã0 ao St eret-
riaci, LXC' ILV(i t0C125 is iuliot'1a' ÕCS u'elai i\ 2s ;t& diretos 
(le impott?( O para estudo das nSt o' (ões ( mpetC'tltcs 
da ( )niu o Idade. 

. A pu tir do pe: iodo de dois (a) :i 'ioa P ií'.(iOfl2ll) no 
parágrafo af do presente art igo e 110 de (ar' O I1:i leríodo 
seguI o te d» o lo ( anos, os,  Estado' .1cni bros eduzirao 
prog ('aslv ;nicitte, ate à c(s:uplcl a ei irn ii a ão, os direi-
tos de trniao: LtãO, segundo um piogiania que será Sub- 
O( t ('n 1.' 'i n .J!))  dr' t:;iis pela (oL.is: ão do Co- 

111.21(10, (las .AI!ândegaa, da litnigiação, das questões Mo-
112 La' 115 e cio'; Pagam 211 to. E"SC programa terá pari i cola 1-
mente em conta, as cO1tSeqUflCias da ICdu(ão e da Su?rCS_ 
ão dos cli CILOS de importação so,'' as O' 2 ii as dos E 
açlos-à,rnbros, 11  tini de vi2.ii'  qualquei perturbação rios 

que Estados \ui mlii os d SS 
(110 501 cio ;n)po:íacõo. 

A Cml Cei uda pOdo! ii ii todo o ltas:ileusto, pos 1 C- 
:11)00.210(20 do CoO cI1io de Mii. isti 0$, decl(i r que qual-

(jiuCi dire.'o d impoita,~­io seja ieduiido 1112 k rapidainen-
te OU supMMo mais «do,  do cine o rc'coincnd..do j)CI1i Comi5-
do cio Com .....o, d0s Alfândegas. da Fn:igra ,ão, das Ques- 

1 õrs Morietá rLl' C' (ii;' llioimmltoS. (1:1\ a, ' COOcilIO 
(11' ài fl5itOsU\;101170 polo 100005 d0.e (a flFSCS :111- 
tes da (10115 ('11' que es;i rodttc O 011 cata S°p1  essão deva 
O!!tl,i ('li Cd)', ' ('Sa 1'  lii1'iO) se' picia O 11111,1 
ou à tutaiicInd' da iflCja 1 d 15 II CC 'Lvi. (111 ii 101us OS 
j',stadn.S-\ícmhios O )utbILC'LCI á O t ooui tado desse Cx202C à 

Ij Clii 1k" uuc: ii. 

Artigo 14.1  

Pauta Aduaneira Comum 

i . Os Ft ados-Membrls acoidalO o C5t2i)Cl0C1tPC do 
.2 CS5 is (10 1:1::. Palita ,dut;in('0.i ComOni 00 Cj'i" 1 

Na a  todas as IIICF .1(101 ;;s liuu oort:icIes nos Est;'dos-,Íeui- 
nos e pi'O\OuiCilte; de O ri 10 S IXIÍS.  

fnal cio ;.críodo de o;tu ( i!n;:; InLitc:o1;uio no, 
a ágrafo ';:' do art:go 1 o°  (lasi e 'fritado e no decurso dos 

('1(0 ço) 11:05 scg'uinvS. (0 E, lados-Men)b' os sura mirão, 
(12 liaimoiuia com ian prosr:im i a 0I opôr nela Comissão 
de COMA UM das A llândcg';is da  Jmigt u ão, das ()ucStões 
\Iouetí::a., e dos Pag:i.On'ntns, as dferenças que exsti- 
cem tutie as soas tal das :!:lslaiieim as extCrio'es. 

No de 11150 do ru:Csnio pCi 10(10 a  slipta( itada Com 5- 
elari. pelo c'sL,bem. niCo t l' tinia nomcllcial tira 

;1(itta,112O;u C estatístico c001!i'll a todos os Estados-Mem-
bros. 

Artigo 15.0 

Regime Pautal da Comunidade 

i. De couifotmdade com as d sposeõus do presente 
Tratado, benel teiarão da Regime Pautal da Cornunida-
d'e as mCicadorias origuárias dos listados-Metnb: O expe-
didas do terr.tói lo de um Est ado-Mcmbio pariu o territó-
mio de outro Estado-Membro, 

2 -5 definição da noção de produtos orlg nár o; los 
Est,inuis-McmhroS será objecto dc um Protocolo que sc 
a iw\;Iiá ao presente Tratado. 

A Cotui!ssão do Coinárcio, da0 Alfándegas, da Imi-
ãO. das Questões Monctár;as e dos 1'agam.Cntos exi-

o1naiá perod'camcntc as emendas que deverão ser in-
tuas regras referidas no parágrafo a cio ptcscn-

te a: LIgo paia as tornar mais s'enples e ma15 IibCra;S. Pa-
a assegu;ar a sua aplicação satisfatória e equitativa, rode 

Conselh 1 do si lo .stro's, period !camotltC, emendar essas 
1 Cgi as. 

Artigo 16.0  

DSrguiilit'rio rio Conih'ci0 

i. De lua' 1.20: 1 coro as disposições do presente artigo, 
O (1)111(1(10 oons:dvtar_se_á (ic5cqiL1' brado quando: 

(o) ,\ttmcutem as importações de um Estado-Mein-
ao de iuiul cleterfl'i'I:uclo produto provcn ente d2 
liii (luto Estada-Membro: 

i) Em i'aZ (Ia 1 ecliscão OU da Supu esSão dos 
direitos e taxas sobre esse produto; 

(i? ) Foque os dMIos e taxas Imposta -, pelo 
Estado Membro exportador sobre as  im-
portações de matól ias; p:  m.ts utilizadas 
para o fabrico do r(fedclo pod 0t0 são 
iTt;Cs batxab que os clireilos (' taxas cor-
iC'spondcntc s impo' (:15 pelo F.stado Mcm-
lO O inipo' ta(lor; 

(à) Este aumento das importações provoca ou seja 
slusceptível de provocar um prejuízo grave à 
prodtl( ao dcss produto pelo Estado-Membro 

i lflpai 1 ;td ir, 

a O Conselho de \i inistios examInará, a questão do 
cicszçj O 1111)111) o as suas causas. Tomará as medidas neces-
Sil is  (SilO o lIa de agO sobro :is causas (lesse descquií-
lo úi. 

1. 1111 (1150 dl de';cquilíl'rio do C0lti"lCO cm dC'tuirnc'to 
ilr iiw.  1'su,ido-\teinbro, rootil lunto de °ma rod;tção ou 
sop ('S[Ta ;ihui°iva ; dos diretos e taxas ope' adas por Um 
ontio 1 '0lilO- \Ie1p,i)iO, o COs'lho dc  Ministio' coçar- 

'á da questão e  eXamn com o 100 de obte0  
tulha liii :io ('nulativa. 

Artigo 17.0  

Direitos fiscais e i~OS internos 

i. (Is Es'ados-\lcnibios c0110p:ohne1eusl-SC a não aplicar 
tu (O tI! 011 iuudlrectauiieutc às mercador as iinpOh ladas de 
q ualquer Estado-Membro c°calgos fiscais super;ores aos 
(11!C iuc:dam sobre mercadoras 1i1tCi0flaiS s;niil;sres ou po - 
ceber estes encargos (te fo:ma a assegUrar u'22.a p' OÉCCÍá,0 
efectiva às me: cado:ias 1Ijciouyc$ 

a. OS Estados-Aicmbsos eliminarão o mats tardar um 
(u) ano após o f'm do período de dois (a) anos nicnc:o-
nado rio paiágiafo 2.1  do artigo 13.0  cio presente Tratado, 
os direitos e taxas internas  em vigor destinadas a pro-
tege-  as me'cadoria nac1 ona s. No caso de, por motivo 
de obr:gaçôes provenientes de um acordo concluído por 
um Estado-Menibro, este se encofitrar impossibilitado de se 
ouiloitc:ui (0111 lIS disposições cio presente artigo. este 
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Estaclo1\Ic1Ul)10 not 1CaIí o a,_Ii, ao Conselho de I\I 1-
UIStFOS e comp'omctCr-sC-á a hão prorrogar liefli se1 0 
vai-  esse acordo. 

3. OS Estados-Membros eliminarão prog1rssi -afl1cn te 
todos os direitos fiscais destinados a proteger os produtos 
locais, o mis tadar até ao fim d0 período de oito (8) 
anot nencionados no parágralo 3.0 do Capítulo 13° 'o 
presente Tratado. 

- 
Cada Estado-Membro, o mais ia! dai-  até ao fim do 

período de dois (2) anos manclonado Ou Pa agrafo 2. do 
artigo 13.0  cio presente Tratado, notificará, ao CousCilio 
de Miaistros os direitos que pretenda aplicai cm virtude 
das d posições do parágrafo -. d» pré-e lado argo. 

Artigo 18.1  

Restrições ctuantitat'vas sobre os Itens 
Originários da Comunidade 

1- Exceptuadas as disposições que podem ser previstas 
ou autorizadas pelo presente Tratado, cada Estado-Mem-
bro compromete-Se a reduzir sprogrcssivamctmte e a elimi-
nar defnitiva,mcnte, de conformidade com uni programa 
a propôr pela Comissão do Comércio, das Alfândegas, 
da Imigração, dais Questões Monetárias e dos Pagamentos, 
mais tarda-  até dez (to) anos após a entrada definitIva 
cm vigor do presente Tratado, todas as restrições ou in-
terdições de natureza contigoiStárla, quantitativa e s:-
mil-ares que se apliquem no sti território à impoita-
cão de mercadorias originál ias de  outros Ftados-Mem-

bros e a não ntrodugir posteriormente IIOV2IS 1 cstdçõeS 

ou ml e' diçõcs. 

2. A CoriScrênci a pode, a  todo o rnomCli 10. por reto-

inendação do Conselho de M instirss, decidu que todas 
as mestr:Ções ou interdições de natureza contigentáriíi. 
quantitativa C smlareS serão reduzidas mais ràpidaniente 
ou supr.midas mais cedo que o recomendado pela Co-
missão do Corné' cio, das Alfândegas. da imigração, (laS 

Q LiCStO(5 Monetárias e dos Pagamentos. 

. 
Um Estado Membro poder  após ter notificado os 

outros Estados Membros da sua in,tencão, introduzIr, 
manter ou aplicar restrições ou interdições respeitantes* 

-\ aplica( ão (Ias leis e reguIaTmdntos Sobre a se-
gurança, 

Ao contiôle de armas, munições e de todos os 
outros equipamentos militares e materiais de 
gila Ir 

À plotccão da saúde ou da vida liva,aiia, (li(S 

animais ou das plantas ou à pi 01 e cão da ilio-
ialidadc pública; 

((1) Ao tráfego de 01110, prata e pedias p- ecioslis e 
senii-pm-ec oslis: 

(e) À. protecção dos tesouros nacionais; 

desde que  o  Estad, Mcmb!o não exerca este diicito de 
introduzir 011 Coilt(iivai a manter restri( ões ou iimtei di-
(ões perflhltdaS por este parágrafo por forma a ciiai ohs-
tiCuloS à live circulação das mercadorias considerada 110 
p1 esente art;gi'. 

Axtigo 19.1  

Dumping 

i. Os Estaclos-Niembros comprometem-se a impedi: a 
prática do dumping de mercadorias no seio da. Coniun..-
dade.  

\os Centros do p  esente artigo ((dumping)) signi-
1 a a o ansierência das mercadoras originárias,  de um Es-
1 ado- \ tem! iii, COU1 des t 'o a ou tro Estado-Membro para 
\ ti ida: 

(a )  .\ Ii'li pi-et o ii1er or ao peço comparável prati-
(ado para niercadorl as semeiliatites no Estado-
-\tcruhro d» on de J) têm estai mercadorias 

( ()fl5idiai1d0 todas as diferenças de condições 
de eid;i e de 1 :ixacio 01 de qualquer OU no 
1 a lo que afecte a eoiflpa!iítção dos preços; 

(a) VI W,  condiuies .usccp1í ei5  de prej tid:cai a pro-
I1 ( ° de mercadorias scnielliantes neste Estado-
-  

Artigo 20.0  

Tratamento da Nação mais Favorecida 

i. ( )s  Fstdos-Mcnibtos aco'darn mútuaniente no que 
iespe.la ao cornélcio entre eles, o tratamento da nação 
ilia'S fas (C ecid.i e e-n (;(SC) :iigiim as concessões tarifárias 
oiiii tidai a iiiii leI ceiro país. em aplicação da um acor-

do coY'c 1 ti ido eoni uru Estado-Morn.hro, poderão ser mais 
IJ\ (ii iíve's que .15 que -ão aplicadas em Virtude do pre 
senil li a ado. 

2. () texto dos acoi dos visados 110 parágrafo 1 será como-
cado ao ecI Cta.i iado Executivo cia Comunidade pelos 

F't ados- \ 1cm! r05 que cicies fazem palie. 

Neuhiin :t('o)'do co' cluido entre iTT E'tido-\Ienihro 

e uni tercei o país. p'cvendo a outorga de concessões ta- 
!:ír1s des c-i j ud n'ar as obrigações que Incumbam 

a ee 1-aI ido 'si emnbl o um virtude do presente T atado 

Artigo 21.1  

Legislação imitei-na 

Os Is idos-,\ 1 d'til hros comprometem-se a flãO adoptar 
ixio' irgislalivos que impliquem rima dscriirinação di-

2 (iii i'dii Cc la 1 ciativamente a produtos idênticos ou 
sinO lares dos iod lo', Estados-'\ÍCmbros. 

Artigo 22.° 

Reexportação de Mercadorias e Facilidades de Trânsito 

(,)uaiido, sob. e mercadorias uupo-- tada.s de um ter-

cc lo 1 ii5 por LLIII Estado-Membro, forem :mpoSto5 e per-
(210(105 dii'eitos aduaiiei: o, estas mercadorias não devem 

5e1 reexportadas para um Estado-MembIo, sa1vo dsposi_ 
(es ( ontrárla-, de tini 11001-010 ao Presente Tratado. 

2 No caso (IC reexporla( ão de mercadorias em v.rtude 

(te liii' Prol (1(01(1 deste góne: o. o Estado-Membro reexpor-
i.idor destas j,icrcadoraS reorribolsará ao Estado-Membro 

1ri1poii1dlOr os direitos aduaneios impostos e percebidos 
Sobie as ditas mercadorias. Os direitos assim reembolsa-
dos. Ho devem exceder os que forem aplicáveis a essas 

me eadori:s 110 Estado-Membro importador. 

'. Cada. Estado-Membro, de conformidade com as re-
gras intelnae:()ilais, concederá a liberdade total de trân-
sito n0  seu território para mercadorias provenientes ou 
com destino a um terceiro país e este trânsito não será 
siilsmet:do a qualquer discriminação, estrição quantita- 

va, dii eito ou outra taxa que incida sobre o trânsito. 
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. Não olStiiitc as d.,osiçõr d0  parágrafo '.° do pie 
seri te artigo: 

(a) As mcrcador;is Cifl trâlisit() Serão sul)mecldas aos 
regulamentos ad» a flCj ros: 

(b) Serão aplicados às mercadorias em, trânsito os en-
cargos habitualmente percebidos desde que esses 
encargos »o sejam diScrlminatór.os. 

Quando um Estado-Membro im,1 0 te mercadorias 
provenientes de um terre.To país,  qualqlic Estado-Mem-
bro é livre para limitar a passagem detas mcrcadoi ias 
pelo seu território. Seja por um rcg m,C de licença se a 
por um. co n trõl e  dos import adoi es ou P0F qualquer  out ro  
meio. 

As clisposiçoes cio 5 °  cio ¶)rescnte artigo 
a plicam-se  às meicadorias que, de conformidade com as 
disposições do artigo 15.0 cio presente Tratado, não fo-
rem consderadas como originárias de um Estado Membro. o, 

23.° 

Regulamentação Aduaneira 

Os Estados-Membros, nieclianie 1xuc(:ei da CoiJ.rssão do 
Comércio, das Alfândegas, da. Imigração, das Questões 
Monetárias e dos Pagamentos, tomarão todas as mcd:-
(ias úteis Com visia a h:iriioiizar os regulitmietilos e fo— 
ina—lidades, aduane:ras para assegurar a aplicação efec-
tiva das disposções do presente capítulo e para facilitar 
a circulação de bens e serviçositiovi1s (i Suas froiiterai. 

Artigo 24. 

Draubaque 

1. (is Estados-Membros podrm oi  1 mi, 011 aliles do uni 
do período de oito (8) anos mcriconado no parágrafo 3.0  

do artigo i 3.0  do presente Tratado, recusar a admissão 
do benefício cio reg'me pautal da Comunidade, às mer-
cadoras que constituam objecto de um pedido de de-
dução dos diretos aduaneiros ou que  beneficiarem de 
uma dada dedução relativa à sua exportarão do Estado-
-Membro, em cujo territór,o as flllienlas mercadorias foram 

U jeit as à última etapa da ploíiuçãO. 

e. De conformidade com o presente artigo: 

(e) Entende-se por Draubaque», qualquer dios-
Ção, incluindo importação temporária em frin-
qui», que tenha em viSta o reembolso total ou 
parcial dos direitos aduaneiros aplicáveis  ás 
matérias primas importadas,  desde que essa dis-
posição  permita apenas Lii reembolso ou tal 
dedução, quando as mercadorias são exporta-
(ias, e não quando destinadas ao consumo iii-
terno; 

(b) «Dedução» compreende a isenção de dii-ctos 
concedida às mercadorias ijmortaclas nos portos 
francos, zonas francas 011 outros lugares que go-
zem, de privilég'os scm'elhantes; 

(c) «Drreitos» sign:fmca direitos aduaneiros e demais 
taxas de efeito equivalente impostas sobre as 
mercadorias importadas, à excepção cio elemelito) 
não protector contido nestes direitos 0u taxas. 

Arigo 25. 

Compensação pela perda de receitas 

i. O Conselho de Ministros, mediante rlatóri() do Se 
ciciariado Executivo e mediante recomendação da ou das 
Comissões competentes, decidirá sobre as compensações 
a conceder a um Estado-Membro que sofrer uma perda 
de direitos de importação Cm consequência (Ia aplicação 
cio prese» e  capitulo. 

A.xlUgo 26.0  

Cláusula da Salvaguarda 

- Caso produziem-se pCi tnrbaçõcs Si 'as lia economia 
de um Estado-Membro em coilscquência  da aplicação das  

disposições do presente capítulo, o Estado-Membro afec- 
tado. )óS ter inflformado o Secuetário Executivo e o 
l:.staci i >s  Menibros, poderá tomar medidas de salvaguar-
da apropradas, até decisão do Conselho de Mtnistros. 

2, Estas medidas não poderão vigorar por prazo supe-
rior a (i) ;uio. Elas não poderão Se' prorrogadas pala 
além deste oprazo senão -mediante decisão do Conselho de 
.51 ii, litros 

CAPITULO IV 

Liberdade de (:rcub1ção e de residência 

Artigo 27. 

Vistos e residência 

m. Os  cidadãos dos Estados-Membros serão considera-
dos .mdadãos cia Comunidade e, em consequência, os Es-
lados-Membros comprometem-se a. abolir todos os obstá-
culos que se oponhani à sua livre circulação e  residência 
10) i wcrloi da Comun!da(le. 

e. Os Estados-Membros, por intermédio de acordos, dI 
) misurão os cidadãos da Comunidade de vistos turísticos 

e de auio-iiaço de res ciênc:a e permil irihes-ão trabalhai 
1xC ( er ad m \  idades comerciais e indutu'iais nos seus  ter-

ri toros. 

CAPÍTULO V 

')eseiivolvi,nciito e haririonização industriais 

Artigo 28. 

Princípios gerais 

Nos tcrrnos cio presente  capítulo, os Estados-Membros 
realizarão o seu desenvolvunn.to  e harmonização indus-
tiitis segundo as três etapas a seguir definidas nos arti-
nos 2.0 o." e 31.0. 

Artigo 29.0 

1.11 Etapa - Intercâmbio de informações sobre 
os grandes projectos industriais 

Os Estados-Membros comprometem-se a: 

(a) Facultar uns aos outros os estudos  de viabilida-
de e  relatórios sobre os projectos implantados 
[O) Seu tC1i itório; 
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Facultar mutuamente, a pedido, os  relatórios so-
bre os resultados obtidos pelos, eventuais par-
coiros técnicos que tenham elaborado projec-
tos análogos no seu território; 

Comunicar mutuamente, quando solicitado, te-
larórios sobie as sociedades estrangeiras operan-
do no seu território; 

(1)  Pôr i clisposietio unS dos outrOs, a pcddo, ruia-
tór:os sobre as experiências adquiridas em ma-
téria de projectos Industriais e  proceder ao in-
tercâmbio de -peritos e informações sobre pes-
qils;i ndintrlal; 

Efectu»r, se necessário, estudos conjuntos para a 
identificação de projectos industriais VVCiS a 
realizar na Comunidade; 

Financiar conjuntamctite,  se  fôr caso disso, pesqtic-
quts relativas à transferência de técnicas, ao 
apuramento de produtos novos através da Uti-
lização de matérias-p'imas  comuns a todos os 
Estado-Mcmbios ou a  alguns deles c  a proble-
mas iPdutriais específicos. 

- 

Artigo 30.0  

2. Etapa -- ictai iconização das med:das de estímulo 
ao Dcscnvrtvimento industrial e ilos Planos de 

Desenvolvimento 

tdo: -à I1] O 115 pudera pedi a COiIS 55o (onl1), tentc da 
CoIEUi: dadc que recomende as, medidas apropriadas para 

(itiC(1 .I 5  a ittiaã0. 

a. a leal i/a( ao dos objectivos da Comunidade, o Con- 
Seliu) de \l Init1os recomendará medidas que visem a  pro-
inocão (1(1 desei'vulv;uentci industrial dos Estados-Mem-
)do etonturá proviclêticias tendentes a atenuar progres-
is une!: tc ii ii a dependência económica altivamente ao 

cterloi e a rciorçar as relações económicas entre elés. 

\ln disso, o Conselho de Ministros recomendará 
iU.cddo que \ isCni acelerar a Integração industrial dos 

st id s-\l eiiiiii os. 

C\Pí 1 ELO Vi 

ii e: .ão 115 dc:: í:::ns «rei: (lia- e ilo lei (11505 
IiatIii'ais 

Artigo 33.1  

U2,pa:-au eiitf: os Esados-ã5enhros 

) F) ado-\lenibios coinpronreteln-Se a cooperar era 
unlori' idade com as diposições do presente capítulos 
0111v alOii!ílçã() dos seus recu:sos naturais, nomeada-
j1(0 douí i] jOS da agricultura, silvicudtura, pecuária 

e j C( 

Artigo 340 

tE na •--- fl-:r:nO1iza tão das politicas agrícolas 
Os Estados-Membros comp1mctem-se a: 

(a) 1-1 armonizar as suas políticas industriais de J 0d0  
a ustaurar um clima homogéneo e a evitar iis 
suias actividades industriais qualquer perturba-
(ão resultante da aplicação de políticas dife-
rentes de encOrajaiflflto ao  desenvolvimento iii-
du'ti ial, de imposição fiscal sobre as émpresas 
e de efricanização; 

(é)  Colaboiar, facultando mutuamente OS SeUS planos  
industriais a ini de ev itar toda 1 com o: i i 
pcejudãcial e todo o despe: dício de recursos. 

Artigo 31.° 

3 tapa -- mn* ercânibio de Pessoal, Formação 
e Projectos Comuns 

Os l'stados-iciiihros (Olilpi oiic: c,u-a II 

(a) Promo' cc. caso neceSs1'ti 10, o intercâmbio de pe_ 
soai qualificado, de especialistas e quadros para 
a execução de projectos no interior da Gofliu-
ciade, 

(é) Pôr à disposição dos cidadãos da Comunidade 
lugaies para  formação nos seus estabelecimentos 
de ensino  e institutos tddfljcos• 

(e) Empreender, se fôr caso disso, a elaboração ém 
comum de projectos, nomeadamente dos quê 
impliquem a realização de partes complemen-
tares (lesses projectos cm dfcrc:utes Estados- 

- Q5 lIstados-Niembros compometem-se, de uma maneira 
(ciai, a couccitar- e pala a harmonização das suas poií-
ticas agi ícoias tOiIÉ() cio ponto de vista  da política 1nter-
te' ia coiro do das relaedes enti e os Membros  da Comu- 

ci 

- Os l'stidos-'\leinhios procederão a uma troca regu-
lai de aio fiaç ões 'obre as expe:iências e os resultados 
das pesquisas cm CinsO no seus respectivos territórios bem 
como subiu os progamas de desenvolvimento rural CXiS-
lei- te, 

'. 0., E'iaclos-Mcmhros elaborarão, consoante as neces-
,idades, programas comuns de formação e  de reciclagem 
dos q  itudios lia' 1 flStitiiiÇõC'S existentes. 

Artigo 35,0 

- Etapa -- Et-li,oraí ão de unta folítica Agrícola Comum 

Os Esi :udos-lcnibi os comprometem-se,  a to'flai todas as 
providências necessárias para a elaboração de uma polít1 _ 
da com uni nomeadamente um domínios de pesquisa, for-
111111) ci ((liii (Ii Ii ;iiusíuu ni u( ãO comercialIzação dos pro 
(Iditos ag:.ícolas, florestais, da pecuária e da pesca. Para 
o efeito, a Comissão de Indústria, Agricultura e Recursos 
Naturais reunir-se-á, logo que possível, após a sua aia-
cão; paia apresentar recomendações ao Conselho de Mm-
n it 1_OS, i ctido ')fl visla a ha jfl()fL,j( ão e a cxplorção dos 
CCU rsos mi aturais dos Estados-Membros. 

CAPÍTUL O \lJ 

( ai:' ri diii Mtéi:m Monetária e Financeira 
Artigo 32.1  

Medidas Conectivas 

1. O Conselho de Ministros, na aplicação  das disposi-
çs do presente capítulo, examirá constantenente a d-s-
paridade nos níveis de desenvolvimento industrial dos Es- 

Artigo 36.1  

Cooperacão em matéria monetária e fiscal 

i. À Comissão de Comércio, Alfândegas, Imigração, 
Questões \tonetírias e Pagamentos compete nomeada-
incUte 
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Formular, logo que possível, recomendações so-
bre a harmonização das políticas económicas e 
fiscais dos Estados Membros; 

Dispensir uirna atenção constante à manutenção 
do equilíbrio da balança de pagamentos flOs Es-
tados-Membros, 

Estudar a evolução da economia dos Estados-
i\icini)rOs. 

2. As recomendações da Comissão de Comércio, Alfân-
degas, Imigração, QueStões Monetá,rias e Pagamentos, for-
muladas em confo'midadc com o presente artigo, serão 
apresentadas ao Conselho de Mi\n1E1oS. 

Artigo 37.0  

Pagamentos entre os Estados-.,N, emb ros 

A Comissão de Comércio, Alfândegas, Imhgração, Ques-
lões Monetárias e Pagarrentos foiimulará recomendações 
ao Co11selho de Ministros sobre o estabelecimento, a cur-
to prazo, de um sistema multilateral de pagamentos. 

Artigo 38.1  

Comité dos Bancos Centrais tia Africa Ocidental 

i. Para supelvisar o sistema de pagamentos na ComU-
n:dade, é erado pelos -presentes utm Comité dos Bancos 
Centra(s da África Ocidental coinstituido pelos Governa-
d(1res dos Bancos Centra:s dos Es!ados-Mem.blos OLI )Oi 

Oiilitts entidades designadas pelos Estados-Membros. Esse 
(icWt' estabelecerá o seu regulamento interno, em  con- 

001 ido (oni as rlisnosçães do presente tratado. 

2. O Comité dos Bancos Gentrais da África Ocidental 
5 ;l55C) cá piiod tlnlente rccoiicndações ao Conselho 
de Ministros relativos ao funcionamento do sistema de 
compensações e a Outros problemas monetários da Co- 
1(1)1))  

Artigo 39.' 

Cirestia ão de capitats e comité das questões 
reiativaa aos capitais 

i. A fim de Os iegmil: ar a livre circulação dos capitais 
enl)e (1:; Estados-Membros, de acordo com os objectivos 
do ?rescfltc  Tratado, terá criado um Cniité das questões 
Rolativas aos Capitais constituído por um Representante 
de cada um rios Estados Membros e que, nos termos do 
presente Tratado, estabelecerá o Seu regulamento interno. 

2. Para a nonseação dos teus representantes referidos 
no parígrafo 1.0  d0 presente artigo, os Estados-Membros 
designarão pe.isoas que possuam experiência ou. qualifi-
cações 11o5 domínios financeiro, comercial, bancário ou 
;i(inFnlstia.tivo. 

. No exercício das tarefas que lhe são consignadas 
tio 

õc
parágrafo i .-  do presente art!go, o Comité das QUe3. 

ts Relativas aos Capitais: 

(a) Procurará assegurar a mobilidade dos capitais fl 

interior da Comunidade através da Integração 
dos mercados financeiros e das bolsas  de va-
lores; 

h) Fará com que os títulos e as acções emitidos num  
Estado-Membro sejam cotados na bolsa dos 
outros Estados-Membros; 

(e) lará (0111 que 06 nacionais de um Estado-Mem-
bro tenham a possibilidade de adquiirir títulos, 
acções e outros valores ou de investir de qual-
quer outra forma em empresas establécidas no  
tC(TItÓI1O de outros Estados-Membros; 

(il) Fi1abelecerá Uni mecaniimo qur permita unia 
;unpla difusão nos Estados-Membros das cota-
ções rias bolsas de cada Estado-Membro; 

Oganizará a cotação dos preços, o calendário, 
o volume e as condições de emissão dos títulos 
das ii°vaS eniplesas (lOS Estados-Membros; 

.Vsscgurará a livre circulação dos capitais no 111-

rei 'or da Comunidade, eliminando as restrições 
t trai.sferência de ca?it5ds entre os Estados-Mem-

bros seguindo um calendário a determinar pelo 
Conselho de Ministros; 

(gt Poculará harmonizar as taxas de juro dos em-
pstn5 nos Estados-Me.mbros por forma a 
facilitar o investimento de capitais provenien-
les de um Estado-Membro em empresas rentá-
veis dos outros Estados da Comunidade. 

'pita reirridos 1105 (UspOsicões precedentes São 
(is pe)teflcelltes quer aos Estados-Membros, quer aos seus 

ido0 a is. 

Relativamente aos capitais não abrangidos pelo pa-
i;ígiiifo j do presente artigos  o Comité das Questões Re-
lativas aos capitais determinará as condições da sua cir- 

ii) 110 seio da Comulticlade. 

(:\PilLLO Viii 

lul rul,ii'.s -- [iga(õeS emivatéi'ia de 
T'rauspiirtes e (in nu icações 

Artigo 40° 

Potieca tomuns em matéria (la Transportes e Comunicações 

Os l(sti(loS-Mcmbos colnpromctem-ie a elaborar pr 
icss:v amente uma política comum em matéria de trans 

1)01  les e de comunicações existentes e do estabeleciménto 
de novas redes, a fim de reforçar ,a coesão entre eles e 
licorajar a circulação de pessoas, de mercadorias e de 
.( voos no seio da Comunidade. 

Artigo 41° 

Estradas 

A Comissão de Transportes, Telecomunicações e Ener-
gia elaborará programas visando o estabeleciménto duma 
vaSia rede de estradas utilizáveis em qualquer altura no 
, lilui iol da (amunididc, com o [na de promover relações 
sociais e comerciais entre os Estados-Membros, pelo me-
lioramerto das estradas existentes e pela construção de no-

vas estradas que sejam conformes às normas interflacio-
t,ais. Na elaboração desses programas, a Comissão do 

1 m:illsport d. (laS 1 rlecofliunieaiões e da Filei gia  dará 
1ir10r.{lide ii rede (te estradas que atravesse os territór(os 
dos Fsilos-\ !cni6ro. 

Artigo 42° 

Transportes Ferroviários 

gia elaborará os planos para o melhoramento e a reoga- 
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ii izasão do caminhos de ferro dos Estados-Membros com 

v à IitCiCOflCXO n'is diversas redes ferrov .rias. 

Artigo 43.0 

Transportes Marítimos e TranspOtes Fluviais 

Internacionais 

i. A Comissão dos Transportes, Telecomunicações e 

Energia elaborará programas para a harmonização e a 

acionalização das políticas relativas aos transportes in.a-

rítimos e fluviais internacionais nos EStados-Membros. 

2. Os Estados-Membros comprometem-se a não poupar 

esforços ria criação de companhias multinacionais de na-

(gação flVl1ítim:a e fluvial. 

Artigo 44° 

Transportes Aéreos 

Os Estados-Membros comprometem-se a não poupar es-

forços. piara a realização das SUS companhias aéreas na-

à;oiiaiS por forma a assegurar a eficácia e a rentabilidade 

(o:. matéla (!c transporte aéreo de pa5;ageiros e de nier-

(adoras no interior da Comunidade por meio dé atro-

1 aves peitencentes aos governos dos Estados-Membros 

e/OU aos Seus naciciflais. Para isso comprometem-Se a 

coordenar a formação dos seus nacionais assim como as 

pci á icíis cm matéria de transportes aéreos e a nor-

Til ii Z2Ï O seu equipamento. 

Artigo 450 

Telecomunicações 

i. Os Estados-Membros comprometem-se a reorganizar 

e a modernizar, caso necessário, as redes nacionais exis-

lentes, por forma a responder às normas do tráfego in-

te0nacOflal. 

2. Os Estados-Membros convêm cm implantar entre eles 

um sistema de telecomunicações directo, modérno, éficaz 

e raCiOfl1l. 

Artigo 46.° 

Rede panafricana de Telecomunicações 

2. Os Estados-Membros comprometem-se a: 
() Promover uma colaboração mais estreita entre as 

adirnin!istrações postais; 

(1)) 1-larmonizar o encaminhamento do correio; 

li stawar uni cglmc de trocas linaliccil as postais 
bem como de tarifas preferenciais em condi-
cõeS mais favoráveis que as previstas pela União 

1_ in'ISl 

(I.\1'ílL lo Ix 

l('CUiO, (11r(t1Cas e uui1Ci.is  

Cooperação em matéria de recursos energéticos e minerais 

.\. Comis-ão dos Tranportcs, Teiccomunicações e 
lLerglil empreenderá coiiiiiiltaS com vista à coorclenac 10 

das políticas e  das actividades dos Estados Membros no 
lorníslio da energia c submeterá as suas recomendações ao 

( à )ucl lio de i'vl 1flT5tic)S 

Os Estados Mcmluos comprometem-se a: 

(a) Cope-ar. consultar-se e coordenar as Suas polí-
ticas iios cicimínos dos recursos energéticos e 
miei es a s; 

(é) Harmonizar as Suas políticas energéticas e mine-
rais iiomcada,mente nos domínios da produção e 

da tiansíormação dos recursos minerais por ou-
tio Lado ;  

(o procede à troca de informações sobre os resu&ta-
dos das pesquisas em curso; 

Elaborai progransas comuns de formação de téc-
nicos e (1) quadros; 

Tomai todas as medidas visando  a elaboração de 
urna política energética e mineral comum, no-

meadamente nos domínios da produção e da dis-
tribuição da energia por um lado, da pesquisa, 
da produção e da tran~sformacão dos recursos 
minerais, por Outro lado. 

CAi'ÍTEJLO X 

Questões sociais e culturais 

40° 

(oopera;'ão em matéria sócio-cultural 

\. Com ssão dos Transportes, TelecomunicaÇões 'e EnCi - 

gia formulará com urgência recomendações visando a rá-
pida realização da parte da Rede Panafricafla de Tele-

comunicações situada na África Ocidental, prticuláI-

mente das ligações necessárias ao desenvolvimento ecofló-

muco e social da Comunidade. Os Estados-Mémbros coorde-

narão os esforços dispendidos nesse domínio com vista à 

mobilização de recursos fiflfloeiros nacionais e interna-

(ioflti is. 

Artigo 47° 

Serviços Postais 

Sob res" va de directivas que lhe possam ser da&is 
udo Coiiscl!io de Minstros, a Comissão dos Assuntos 
6cio-Cu1tiirais estudará os meios que visem o aumento 

de intercâmbio de actividades sócio-culturais entre os Es-
olos-Membro e o Seu dlescflvolvmcnto: ela será o CCii-

tio de consultações sobre os assuntos sócio-cu1tutais (em 

geral) de interesse para os Estados-Mcmbr's e  apresenta. 
á recomendações ao Conselho de Ministros. 

Fundo de coupericão, de e ;upcii;aiiio e de 
(les('iiv(l\il)le!itO 

Artigo 50° 

i. A Comissão dos Tranortes, Telecomunicações e Criação 

Energia estudará as propostas tendentes a assegurar, no 

seio da Comunidade, serviços postais mais rápidos, mais É criado pelos presentes um Fundo de Cooperação, de 

frequentes e menos custosos e apresentará a este respeito Compensação e de Desenvolvimento doravante denomi- 

recomendações ao Conselho de Mini*ros. iJO() o Fundo». 
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Antigo 51. 

Recursos do Fundo 

Os recursos do Fundo provêm: 

Das contribuições dos Estados-Membros; 

Dos ,rendimentos das empresas da Comunidade; 

Das receitas provenientes de fontes bilaterais e 
multilaterais, assim como de outras fontes es-

a11 g iaS; 

((t) Dos subsídios e contribuições de todas as  espécies 

e de todas as origens. 

a. As contribuições dos Estados-Membros mencionados 

na alínea (a) do parágrafo precedente serão determina-

das pelo Conselho de Ministros que fixará igualmente o 

5(1 iiiOfltiifltC 1fnf111 C rei xicno. 

O modo de determinação da contribuição de cada 

us lego] antcntos que licveni rager o pagamento e 

as divisas nas quais as contribuições dos Estados serão 

efectuadas, o funcionamento, a organização, a gestão, o 
estatuto do Fundo e os problemas conexos contribuirão 

o objecto de um protocolo que será anexo ao presente 

] atado. 

Artigo 52.1 

Utilização dos recursos do fundo 

Os RcciirSas do Fundo serão utilizados para: 

(a) Financiar pio jectOs nos Estados-Membros; 

(é) Indemnizar OS Estados-Membros que sofrerem 

prejuízos em  consequflcia da implantação de 
empi esas conininS; 

(e) Atribuir compensações e outras formas de assis-
lência aos Estados-Membros que sofrerem pre-
juízos em virtude da aplicação das disposições 
do presente Tratado Sobre a liberalização das 

trocas no interior da Comu'fldade; 

(ol) Garantir os investimentos estrangeiros efectuados 
nos Estados-Membros no que respeita a empresas 
estabelecidas em conformidade com as disposi-
(OCS do 1eçtue Fratado sobre a hannorizacão 

(Us líl ind usi 

(e) Fornecer os meios  apropriados para facilitar a 
inohil1z.iÇão Constante de rc tii-S 1 in a cci es 
illtei  lios  íjexte. nys, e pelos Li ;ids-s1(-nihíS 

pela Comunidade; 

(/) Participar na criação de projectos com vista à 
valorização dos Estados-Membros menos desen-

tv dos da Comunidade; 

(\ P1 r[: lo N 11 

Disposições finaiieiras 

Artigo 53° 

Orçamento da Comunidade 

i Será estabelecido um Orçaitneflto da Comunidade: 

. Todas as despesas da Comunidade, à exoepção das 
relativas ao Fundo de Cooperação, de Compensação e de 
Uesrnvolvfmento estabelecido  nos termos do Capítulo XI  

do presente Ti;atado, serão aprovadas para cada exercí-

cio fina'ce'ro pelo Conselho de Mkt.stros e  uer.o in.scri 

las no Orçamento. 

. Os recursos orçamentais provêm das contribuições 

uias dos Etados-Membros e de todas as outias fontes 

;tic o Conselho de Ministros possa determinar. 

4. O Orçamento neve ser equilibrado em receitas c  em 

:tcspesas. 

ri. Um prOjecO de (>i-çamento para cada exercício finan- 

ici to ci á estabelecido pelo Secretário Executivo e api 

\ ad() yela (;onsclho de Ministros. 

àí ol'CafllentOS extraoicl liárioS pala 

iLei LitCi a olespésas de ( 1rícter excepcional ia Conuiii 

l.il e. 

A.rtti.go 540 

Contribuição (!OS 1stados-%lNilhros 

i. Uni iprotocolo que será anexo ao presente Tratado 

orecisaiá o modo de determinação dias contribuições 

dos Estados e as moedas em que os pagamentos serão 
uicct nados. 

2. Os Estados-Membros comprometem-Se a pagar iegu 

'artflCflte as suas contr:buções anuais ao Orçamento da 

( Tomtttt dade 

No F'm tio aro f.scal, em caso de atraso no paga-

:iiciit() (Lo sua contribuição por razões que não sejam devi-

as a uma cal aniidade pública, ou natural ou a circunstân-
as excepcionais  que afectem gravemente a economia do 

país o Est.tdo-Mcmbro poderá ser SUpC11SO da sua parti-

paçiio lIS act ividades das instituições da Comunidade 

,r o-nu rcsol 'Cão da Conferência. 

Artigo 55.0 

ReguLiniento financeiro 

de M ii iStros estabelecerá o rcgciameflto 

ilaiice,io Com vista à aplicação das disposições  do pre- 

Sente tido. 

CAPÍTULO XIII 

Artigo 56.° 

Pro&'e-so lu regulamento dos diferendos 

Qualquer clii crendo que possa surgir entre os Estados-

-' lembras no que respeita à interpretação ou aplicação 
t:o presente Tratado será resolvido amigavelmente por 

um acordo lirccto. Caso contrário, o  diferendo será apre-

sentado por uma das partes perante o Tribunal da Comu-

1'(lade de Cuja decisão rijo haverá recurso. 

CAPÍTULO XIV 

Disposições gerais e finais 

Artigo 57.° 

A Sede da Confejência será determinada pela Confe-
i "icia. 
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Artigo 58.° Artigo 61.° 

Línguas oficiais Estabelecimento das instituições 

As línguas oficiais, da Comunidade serão todas as lín-

guas africanas declaradas pela Conferência, o francês e o 

inglês. 

Artigo 59 

Relações com outros grupos regionais e terceiros Estados 

Os Lstados-\Icmhros podem fazer ",arte de outnis 

sSociaçõcS regionais ou sutb-regio1ais que compreendam 

cr outros 1 stados-Mambros quer Terceu'os Estados, 

lesde que a sua pertença não SC1a incompatível com 2S 

osposiçõcs do presente Tratado. 

Os direitos e deveres i-cstiltaiit,c4 dos acordoS célibra-

elos antes da entrada definitiva cm vigôr do presente Tra-

udo, quer cnn e váioS EStados_MeflibroS, qtiter entre um 

Estado-Membro C um Terceiro Estado, não serão afecta-

dos pelas clisposii ôcs do presente Tratado. 

. )i;ando tais acordos [oi'Onl fld ompai iveis COM O 

sente Tratado O Estado Ou Estados cm causa tomarão lo-

asas medidas necessárias para eliminar as incornpatibL 

lidadcs CX stentcS Sempre que necessário, os Estados-MeTn- 

bros a udai-se-ão miáttiamente para este e, sempre 

q uc 6 a vem itt 1. adoptarão tinia a t tude Cornufli. 

Faro a apPcacão dos acordos mencionados no pa á-

gi afo 1 do presente artigo, os E6tadoSMembro5 levarão em 

c,;fi ?d eraciio our as vantagens concedidas por cada Esta-

do-Membro em consequência d0 presente Tratado. fazém 

artc 'n cgrantc cia Instituição da Comuinid,adc e  estão, 

por Isso mesmo, iriseparávelmente ligadas à criação de 

instituições comuns, à atribuição de poderes às reíeridis 

instituições, e à "utot'ga das mesmas vantagens por todos 

OS 011(1 4  S Estidos-Membros. 

Artigo 60.1 

Estatuto, privilégios e imunidades 

A comunidade, como organização internacional, tem 

personaldadc uridica. 

A Comuinidadc, no território de cada Estado Mem-

bro goza de: 

(a) Capacidade jurídica necessária para o exercício 

das Suas funções previstas no Tratado; 

(é) Capacidade para adquirir bens móveis e  imóveis, 

para Os usufruir e alienar. 

No exercício da personalidade jurídica definida fl 

presente artigo, a C.nrutnidade é  representada pelo Serre-

tino Executivo. 

4. Os privilégios e comunidades de que gozam os fun-

ionários na scdc da Comunidade e noS Estados Mem-

bros serão idên[:cos, aos  concedidos aos diplomatas na 

sede da Comunidade e nos Estados Membros. Do mesmo 

modo os privilégios e as imunidades concedidos ao Se-

cretariado serão aqueles de que gozam as Missões diplo-

máticas na sede da Comunidade e nos Estados Mem-

bros. Outros privilégios e imunidades que poderão ser 

concedidos pelos Estados Membros nas suas relações com 

a Comunidade, serão determinados pelo Conselho de 

Min.stros. 

i. A Conferência, na sua pri1cira Sessão após à entrada 
CU \ 01 de Tratado. procede a: 

(a) Nomeacão do Secretário Execuitivo; 

(é) D2tern11naio da sede da Comunidade;, 

(e) ;\tr; 1)11 15ã0 ato Conselho de Ministros e às outras 

:nst; tuições da Comunidade das necessárias di. 

rc(t'vas para a aplicação imed!ata e efectiva do 

presente Tratado. 

2 Sol) reae.iva das disposições d0  parágrafo precedente, 

Conselho de Ministros nos dois meses subsequentes à 

entrada cm, vgôr do presente Tratado, realiza a  sua pri_ 

ii 51'Sil() para: 

((1, i>roeeder ao )rovin'1c5n:to dos lugares do Secretaria-

do Executivo de acordo com as disposições do 

presente Tratado; 

(h) Dar directivas às outras instituições que dela di-
pendem: 

(» l)ar directivas ao Secretariado Executivo para a 

evecução das clispos:ções do presente Tratado; 

(é) Real '/ar todas as outras ta.reías que possam. ser 

iici esárias à aplicação mediata e eficaz do pre-

sente tratado. 

Artigo 62.0 

Entrada em vigor - Ratificação - Adesão 

1. O p(eSettC 'Ti atado e OS Protocolos anexos que dele 

farão pane integrante, entrarão respectivamente niu v'- 

gôr. pi  OviSórlamnente a part:r da sua assinatura pelos che-

k de Estado e definitivamente a partir cia sua ratifica-

ção por um mínimo de sete Estados signatários, de acor-

do com iis normas constitucionais de cada Estado signa-

tIIO. 

-. Qualquer Estado ria África Octdental pode aderir ao 

presente Tratado nas condições cstabclecdas pela Con-

Icréncia. Os instrumentos de adesão serão depositados jufl-

(11) (0)VC111() Militam' Federal da Nigéria, que fará a sua 

i Otil'cj(ão a todos OS restantes Estados-\lcmbros. O pre_ 

e ''ratado entrará cm vigôr vara qualquer Estado ade-

emite, à cliii a cio depós:to '.10 seu instrumento (iC adesão. 

Artigo 63.8  

Emendas e Revisões 

1. Qualquer Estado-Membro poderá apresentar propos-

1 is psu;a emenda ou revisão cio presente Tratado. 

e. '1 ('dias as propostas, serão submetidas ao Secretário 

til i\ (1 que as comunicará aos Estados-Membros no 

prazo :'áximo de trinta rijas a contar da data da sua re-

(Cj(Ço. A conferência exami:nará as emendas 0cm as revi-. 

'ões após um pié aviso de um mês aos Estados-Membros. 

'i• Qualquer emenda ao presente Tratado ou qualquer 

1 evisão do presente Tratado neccsSitar á do consentimento 

ctc todos os EStadosé\Iembros, após O que entrará éffi 

vigór. 
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Artigo 64.° S. E. General Yakubu Gowoiz, Chefe do Governo Mi- 

litar Federal, Comandante em Chefe das Forcas 
1. ÇualqLer Estado-Membro que deseja retirar-se da .\rniadas cia República Federal da Nigéria. 

Comunidade notificará o Secretário Executivo da sua de- 1 . S 5. i., 1 bdoii flioii[, P1.  melro Min istro. 
cisão Com liTil pré-aviso de um ano. Findo este prazo, se Pelo Presidente da República do Senegal. 

Sua iiotiticaçao não for retirada, este Estado deixa de 
s y Membro cia Comunidade. S. E. Dr. S'aka Stcvcus, Presidente da Repúbica 

clt Serra Leoa. 
2. No decuiso do período de uni ano, conforme o pa-

ágrafo acima, este Estado-Membro continua Sujeito às 
dipos1ç6es do presente Tratado e não pode desvincul.ar-
-Sc das ooriga(,ões que lhe incumbam nos termos do re-
cntc 'Irat ado. 

Artigo 65. 

Governo Depositário 

O presente  Tratado e todos OS instrumentos de  ratifica-
(ão e de adesão serão depositados junto do Governo Mi-
itar Federal de Nigéria que remeterá cópias autenticadas 
conforme o presente Tratado a todos os Estados Mem-
bros, e OS notificará quinto á data de depósito dos iflS-
ti umentos de ratificarão e de adesão e registará o pre-
sente Tratado 111110 da Organiia,ão dias Nações Unidas 

jii flto de qua;Squcr Organ !7,1 fies que o  Conselho de 
inislios deteemnar. 

E para constai , nós, ((5 c11e1es de Estado e  de Governo 
li .frica  Ocilelital, aSsilianioS o presente Tratado. 

Feito diu Lagos. eS de Meo de 1975 em uni Só 011-

liai c1eai francês . Ciii iiig!ês. ((S dois textos lazelido 1gual-
01Ci1tC i é. 

Prsidente da Re- 
pública da (àeta d0 Ni;irfinsa. 

S. E. '/eflr'o/e-( ai 0)/el, ,\Ja(ha o Kérék'o. Picsidcnte 
(L( Ropóbi (a do l)aomé. 

S. ES c. I)ao'da ji7Cü (/, Presidente da República da 
( ;l1-fl :1 

S. E. 7'eoen -Coronel li. J. .1. J'eli, Comssário do 
Piano, pelo Chefe de Estado, Presidente d0 Con-
selho \ acion'd (Te Sal ver ao (1)1 República do Gana. 

S. E. 1)r. La lis ua I-Jeas'ogoi, Prirnero Ministro, pci. 
Chefe de Estado, Comanciaiite em Chefe das Forças 
Ai medas Populares e Revol lidou ír (5, Presidente 
(ia República da Guiné. 

S. 1'....r. Les: (ab ai, Presidente da Repúbica da 
Cri ne-lTiSsau. 

S. ]-. Genci ai El IIulj .1 1)00 lso (1ï .Saogotilé I.aou 1:aa, 
Presdente de. República cio Alto Volta. 

S. E. Di. llilliarn R. 7'olbeit, JNR Presidente (ia 

República da Lihéiia. 

S. E. Cotilandante /1 madoii Baba IJiarra, Vcc_Pre_ 
sitiente cli República do Mali. 

Pelo Presidente cio Comité Militar dc Libertação 
Nacional, 

Presidente cia Repúbi 1(51 do i\lai í. 

5. E. l)r. ,Tlol(!aï () ali! I)addsh iresdentc cia Re-
pública Isiêcmica cia Mauritânia. 

S. E. Tenente Coronel .Sevni Koii,itché, Chefe de 
Estado. Presi-dente cio Conselho Militar Supremo da 
República do Níger. 

5. E. (;cu dai ( 11(1. 51 ?1, fie Eyadi'ma , Pi esidcnté ela 

i 1)úblca do Togo. 

Traité de Ia Comrnunautó Econornue ilas Etat.s 
de I'Afriqtie de I'Ouest 

(CEDEAO) 

PREAMBULE 

Lc Président de Ia Répubiqne de Côte d'Ivoire. 

Le Président de Ia RépubUqu, Chef de l'Etat, Chef 
du Gouvcrnement Militaire Révolutionnaire, Prési-
dent du Conseii National de Ia Révolution du Daho- 

Le Président de Ia République de GambiC. 

Te Chef de lEtat, Président du Conseii Nationai de Ia 
Ródemption de la République du Ghana. 

I.e Chef de i'Etat, Commandant en Chef des Forces 
\rmées Populaires et Revoiutionaircs, Président de 

Ia Répuhliqtie de Gui néé. 

i,e Viés dCnu de ia Répiibliqiic de Gu.née-BiSsau. 

Le Président de ia Républiquie de 1-laute-Volta. 

I.c Président de la République du Libéria. 

l.c Président du Comité Militaire de Ia Libéiation Na-
t(onale, Piésicient de Ia  République du Mali. 

l.e Président de Ia Répubi-que Islamiqute de Maurita-
is e. 

I.e Clicf cie l'Etat, Président du Conseil Militane Suprê-
I nc de Ia Réuhlique clui Niger. 

I.c Chef ciu Gouver'nement Militaire Fédéi ai, Comman-
daiit en Chef dos Forces Armées de Ia République 
1 éciéraie dcii Nigéria. 

Lc Piésiderit da la République du Sénégai. 

Le Président de Ia Répubilque ele Sierra Lcone. 

I.c Président de Ia Réptibl'quc Togolaise. 

Consc;ents (Te lii nécessité impél ieuse d'accélérer, de sti-
uu1c et d'encourager le progrbs économique et social dê 
cui s Etats dans 'e  but clamélioicr le i'i)veati de viC de 

leais pauples; 

Convaincus que ia promotion duj ciéveioppment écono-
mi t e hai:n'on:cux da lcurs Etats exige Une coopération 
éc000miqrie elficace qui xisse cssentieilemcnt pai une 

i1iq1a réSoiuc -et concei tée d'indépendance; 

Reconn d.iS5iSiit que 1' intégraton progressive des écono-
mies (les pay5 de ia sous-régionr exige une analyse objecti-
ve t la priSe eu coinsidération du potentiel économ/qu 
et dos iuitéu êts dc chaque Etat; 

Acceptant ia flCCSSitd de répaitir d'une mianièr.e justo 
équtabic les avantages de Ia coopératton entre ie 

Etats ,Icumbrcs; 
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\OLi 1 que 1eS Iorncs ;u tiielks de oopratioii écono-
ilriq UC )iJ a: ale et iiiuri1atia1c dans la sous égion pci- 
Il I cItunt rlcspei Cr IiU1( 1 íxipciation plus etelidue: 

R !1l1 la (olJéraI 10n, le Deve- 
li peidae Eoflornqu' de 1:\Fiiqu& 

dopte'e opa l  la 1)Jxiernc Coilfélence des Cheis d'Etat et 
de G,mei nunic111  (1 1 Ot gan iSation de I'ljni te Africaiflc; 

(enss ciii que lei cl fo:ts eu vue de la coopéi a11on sois 
iiC (IOivCflt P entravei ou cofltiarier d'autres 

i d u lii êmC genrc pOur pl  omonivo! r une pi us laige 
(auplia: 1)11 CII \li iqhle: 

\II1hhil. que ul)Jcctil tia1 dc Icuis ulliIs csl lc dé- 
\ c lopp,men t é( O uniu que ac célere es Sou E flU de lciiS Etats, 
cuusi que Li créatiofl d'uie oCiété hoflogdne, ahoutissaflt 

1 uii:Ié de pavi de l'Àfrique (lc I'Oncst uotummCnt par 
el(iilhtit ou de ttItitatJe de lotuS gentes d la libre e - 
latu,ii (les I)Clis, des a)i1aux ct (les 1ers00les; 

1)Ccd(nt d;nstittiei tine Cornluunauté Ecoulom:que (lCs 

I.Ld 111, dc ()uesl et. Com ueiieni (lei cuspos 

E lOii (111i Soivent. 

(lI\1l 1 I!. 1 

Les pluiflipes 

Article 1 

Créa'n ei CO!upCshliOn de Ia Conimunauté 

P;ii 1'' 1)' stilt 1uaté le 11 alies Paities Contractaui_ 

Iii .1 cisc les alie Conicuunauté E(oflonique 

(Is l')iii (IY I\I 1iuiC de l'Occst (CEI)L:W) ci aprés dé- 

0)111 nec l,,t Coniujithla UIC a 

(lanhlculfl:ivié el deuolUniéS Cl-

lults Ftats \íc"ilhuuie, les Et:ti q° lltllit'ui Ce  Traité 

1 0011 tatue i',Li dc l'.\11 uqcic dc 1'Ouci qiti y udllcic. 

Article 2 

Oh,ic sif'- de ia ('Oniniiiriu&ile 

le bLII, d' Li (,onluhciulauhié Cii (IC P' onlot,vo:i la 

O;JJ(i,11 i(Y,1 cl lc (leveloppe;ucilt d:uus tous les dOLl1LiOes 

1 iivt ,. í.culolillque, Paht( ulicrenient duns les do- 

uu,:u :ncs dc l'ilhdustriC, des lranspoits, ds télécommuflica-
tul)IES, (lc l'éiierge. (lc i'agrcultur,% des ressouice natu• 
1  uIle, , ciii coiflniclC, dci qtieSt lOns nloiiétaires Ct firiauC1 érC 
cl dans le domaifle dci alfa'rcs soc;alcs ei cult,,trellcs avcc 
p,ui iilu c1 1 delcvei i ( ' 11;vi'itt de iIc (leS es peuples, 

dau jtic Cl de ni;ihnrenhl la (lal)il te tO1i0 iqile, de 
reu,lotcr les lciaiio'lis dluLre SC JLO'ulil) rs ' dc .111' tbc( 
ali plogiàs ei ali (!évci,csppenlcuii d11 (0111111 111 

Atix 1iiis elliinCeel au paragraphe piécédent et con-

formémcnl aUX dispositions particuliércs dii prdsciu, li a'-

id. laetion de la Communauté portera par étape, sur: 

(1) L'élimination entre les Et:u: s \Icuihies clr,s (li 110' 

de douan(-s ci touics auiti e5 taxes dcl cl 

salcnt à 1'impottaiioru ei à l'expai aliou dc 

IIialCIi:tiudiSt'S 

h) L'abolition d ucstricuiouis (1uant ita es et :udiuu- 
nutra' 'ves au ( O'frlfliCTCC entre les E' ais Nicui-
l)res; 

I Ctuil)1Ii.SCflitihi (ltifl tarif douanj( ,i (e)Iflrflu1t CL 
(l' itiie pt)litique commerc Ilt' COlI1fl1 une i 1 
des pais (ir5; 

cl) La supp.:Ssion. entre Ici Etats Membres, cles ohs-
1 ;icics ; la li bre crCulation  des  elsan 11 es (1 S 

S(TviC(' ct dei capilaux; 

) Lhairnonisation d's politiques agrides et  la 
pro.uuotiori des project conllflu(nautaircs des Etats 
iI('irLbre, uic)tjmn1ciit dans les donuiincs li' ia 
( (Ïni11c1cial isatio1, dc la ieclicirche ei dauis ccliii 
des cuhl-eprhses agro inclustrieil,'s; 

J) La u:éalisatie u  dc progranuns coilternanl lc (léV( -

lOpp 'fllu'I11 Ct}UUflUi} ('Li inatiéie de tlalhsp)ri 

de ornifl.un1 ations, dénergie et cl'aurc S éqt 1 

)C1fl('iIlS. d'uifrastiuctuire ai.nsi qc l'élaboia_ 
Uofl (111111 1cIiiiqu Cü)r,nnuic dris ces d(>-
fia III es: 

g) L'liarnuoni-a: ioil des io1iLiqucS ei ollóflliqlles ei 

industi. IdIes (lei Etats \Íinbri 5 CL la SCj)i CS-

51011 des c1ipa1-i s chi m\(-mi de tlávcl.ipp'iic tit 
d' Etats j\Eeinbrcs; 

(li Lliartuinuisa:ioii nécessajie atE boa lc)Ii( tiolthlt- 

nient cl la (omm1111at1ié (les io()lid-
tajres des Etaís Mcmlyres: 

(i) La créaiion (11111 Fo'ncls de (éi ii 'ou, dc ( 
pculsati(su ei (IC Dévclopemcco : 

( 1 otc [C alhtl es aelivtés V'Salit à ai tetidie lc objec- 
II Is (ommunali lairei que les Elais \ 1cm hre5  pCIi_ 

5 (ii' (1itlep1e1cdi'e em (OIPiillul à 1(111  

Article 3 

l,ngagemcnt Général 

Jcs Elos Nínhbhci ne indulageni :ucuCluiu (Iloil l'°' 
et olaeiu ter  letuis poliiqcics Cli 5 tu' d' 1  dl:flL le 

conditions fasorable ii la réculisation des objectilis de la 
( ' mnuiinacilé: cii paLkuulIcr chaquue Eiat NI('mhi e 1 

inCitEi, 5 icqUisds ;1 fi11  l'asSurer ladoption dc tex- 
législ:u: Is uléceS aliei l 1 ap1Ài( :itiofl du préscnt 

(d i\PiTF.R II 

'til (ti,' lii 

Article 4 

Institutions 

E. 1(5  ihStltjilj0fl5 de la C4}Iflmuiiaiute sotit Is si, 

(a) La üfnféicnce des Chefs dEtat et de Goutvct itc 
ment; 

(h) Le Conseil cl's Ministres; 

() Ls' Sccuétariat Exécutif; 

(d) Le Tribunal de la Communauité; 

(e,  1,cs Cominissions iechribques ci Sp)ciei s(c•s sti, 

vantes: 

- L2 Coni.mission du ConimCrce, des Dci, niie 

de 1'Immigration, deg Qticstions  

is et des paielflents;  

-La Commission de 1'Indusu jc, de 1' Agi 
core et des Ressotirces Naturciles: 
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La Commissioii des Tran , ports, des &c 
rnunhcatiirs et de l'Encrg:c; 

-La Coifllniision des Affairs SL'ciJlc ct iui 
turelies; 

CL toutes autrcs Comflhisions Ou olgancs qw 
peuvent être créés par la Conférencc des (hJ. 
dEtat et de Gouvernmcn Ou qui Son. étabi:, 
ou prévus par le présent Traité 

2. Lns ifli,tItUtjOfls de la C01un1L1UaUté cxeflclit ln 
Ofl( tions et agissent daiis les limites des pouvoirs qul CU 

siot conférés par le préscn Traité 'et par Iri Pi'iUn 

aférents. 

Article 5 

('oiiférence des Chefs d'Etat et de Gouverneineni 
Création, Composition et Fonctions 

11 est créé par les présents ufle Confércnd' dei (hCi 
(iEta, et de Gouvernirm'eiit des Etats Membrc cl_epa's 

(letloflh!T1á( Lá Conféreiicc» qili est la priincipalc IflStitU_ 
tirin de Ia Cornrnuflauté. 

La C,)nfércncc est chargée dassurer a dii ci iliri 

générale et le contrôle dei {1onctiolis cxciii iVN 1 ia 

( onarnunauté cri 'rue du déscioppmett pi Ggi'Cis 

(11r-( i cl dc la réalla'tlon de 5cs  

. 
Lei décisions et les clirective d' Ia Círié.ai 

(flrageflL toutes les institutions dc la Comrnufl ai! té. 

La Gonfécence se réunit ai! 1110015 IflC fi 

Filie étahlit sont iéglcmcnt ifltéiicu.r floLa1fl:"CIit (1 

(1itj concerne la cOnvocation de sei iéunioflS, Iii ( iil uite 

des débats et l'ordre dans lcquC chaquc annúc lii 

IIiCC de la Confé'ucc et atti IhUCC à tini (1c r5l i 

liii cc inemhrc de 11  

Article 6 

Conseil des Ministres 

Créaticn, Composition et Fonetions 

II cs créé par les piésen n tes no Casei! ds i\t.iiist 

qui coniprcnd dci.ix repi'ésicntanis par ELo Merub u •  

Le Conseil de MiflEtres a pour mandaL: 

ii) De vc11 ci' Iii hOfl luflcLollclflcflt et íILl déveiol)- 

pement de la Conimunauté c'm1'o'flmeill 

préSent Traité; 

(à) De [are dei rccolnnland!1ialis 5 la. (Fn!é 

sur les problêmes de poliiqu g(nér;Lc eu VI 

rl'aSi.ufler E foa tionnarnen. Te dá \ eI0)pcfl1Cl1 

efficaces et harm0flhieux de Ia CO111fl1u!u:i:I; 

(e) De dou Der des drectives à toutes les autres iS-

titutiolis de la Commuflauté rejrvant dc Sua 

autOilité; 

(1) D'exercer tOUS pOUVoirS qlui lui soiii crio (ii' 

:i:ssunicr tOuti oiit;cs f ,iictio: 5 (liii 1': 
aigflékIS par le piésent Tialé. 

Ers d( iSic'flS ei, dilectiveS du ConScIl des Ministres 
engíigCnt les institutiOns de la Cornt)]U.flali'é rei 'i mi dc 

son autorité sauf Si la Conférence cii décidc nutrem nt 

. 
Le Conseil des N'liniSi'ics se réu.nit dcux fo spain' 

et l'unc de CCS scssiona C t:ent irnniédiatoflrient avaflt li 

session annuCI1C de la Confércnc2. Eu cai de irsOin l 

Coluseil des Ministres peul êtrc convoqué en sesso!! cx-

traordinaire. 

Sou l(i('! C des directives que 1-,>e iit lii d)inier Ia 
,idérciicc, k (:ou)se 1 (les \liiVstrcs établit sou réglC-
e' itér.itul jiotaninient (o ce qui concerne la 

(oflVO'CaliOfl de ses réunioins. la  conduite des déb:ts. lex('_ 
utioti des auLres tâches (TU! liii Sí)iil coii.íiées, loidie dai 
qiI('l, cliiquLi année. la  Piésideiic (Tu Conseil des MI- 

iiStIC5 1. attrihiiéc à toui de rôlc à no aulr(' l(Uhi( 

ln Conscil. 

. 1 orsqu'un Etat I\ienil)I(- O) mole tin e O  ) (et 5 
uiie jilCOO5itj)!i S)Lj!1uJSQ 1)0111 (I(CiiI(flI au (,n11,11 (15 
\Íiii ties Cetic popOSiIiOU sei a SOUI!1ISC p(illr (ler Sim! 

5 1a érenc à moins qUC l'i)l ) jC(tioll cc s0it e 

Article 7 

Jécisions de Ia Conference et du Conseil des Ministres 

La (imnfércine étahiit les 1'&glcs à iii1v i poli: la 
catou de se*., (ié( i5iollS et d;Teq 0iCS et dc ceiles du Con- 

seil des Ministres ;1iosi que li' iégles lew 

a p11! e a tiO!! 

Article 8 

Le Secrétariat Exécutif 

1 El cSI íléé nO  Sc(iélariai ExéeiilIl de a  C 11111, 

21 au t é 

2. Te Sc IéiaIiítI Exéo.itií es dii igé pai' ou  S'i 

1 qii el 1!iinrné p11 la CiiLrence potir uiie pé-
''Iride de quatl'c (1) alia renouvelable une s'eule [is pciii 

ira' aiiti'c période de quatie (i)  ans. 

Fie '-o'cletuIre Exéciit f fle peuL íàtre relevé de  ses fonc- 
(IO.fl Ci,IIC 'u;ur la CO,  fi i('nce SuO I'c(onliit:lfld:rtfo'rl Tii Corl - 

Le Sea'taire Ex(cut if es't le pi incipal fnci o rua iIe 

de ia (uuinisitlnauté ii est assisté pai' deux SCcré- 
L,irrr s l')\ 'iitil Ad 01115. 11111'21í'S par Te Conscil dei Mi- 
ir 

r, Ouuiie le Se é:uiu' Exéeut If  ei le Sia. :'iítaji e Lxi'- 

iitills Adjoints, Io Sacréi ai iat Exrí'ciiti( ( omp eiid liii 

(onti'ôleiur Fui; neier et o'us auti e fon( 1 ionflail ,s diiiii 

posi e peuu t (1  te ( i'éé par te COflSC :1 des \1 flhstrci, 

Ií.o rnodaliés e les o)iiditions (Templo (10 5y(1é-

(nOr Exécutif ('t de autres foni'tlonii;iii cl rui Secé arjat 

uuii r(g Cs pau des i)r, l;ments (t:lilis pai' le coliscil dei 

Miiusti'es. 

SOu e cri' (II luilqiol lume pI  iuo'diale qulil \ ii 

la ( 0n101t101a11é les ierviCes de,  personOes poS-

sád;uui. 1e pio haites qtialdés dc iiii'ail et dc cornpé-

tence technique ii est tCflti C(iflipLL, (laoS ia iioiuui,atio'li 

drs í'ouctiinn;iii's aux postes du Sccr étal'iaL Exécimtf, de 

1 i(esLá d nl;I;uutriii: une iépartit:n équitable dc 

ce Ixales  entre Te; 1-css0l't5saflts des ELOs N'lembres. 

8, flan:; I'exerei e de lcurs Iam i jon, ic 5ecrétai1  

eutif e: Ics fonctionna s dii Sccrétariat Exé uti cc 'jflt 

1 cspiiuisihies (Inc (leVliiit Ia cOrnfl2un:llité. 

g. Lc Sccrélaii(,  Exécutil 'CSL (hargé de I'rdmnini t aI iii 

)liallte de la Comniunauté et de toutes ses institUI jonS. 

io. le Secrétrr:,ui l')x(cuti( a puni' mandat 

(aI De tom 1111. ( l)iiflflC ii (011' em ses services alix 
insti III 0fl de la Cominurnau te cl daider diles- 
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-Ci (LUiS I'CxCrc(e de ICUIS foflctJonS; 

De su:vc ccnStanjnerit 'e fonctionncmeyit de la 
Comrnunauté et, 'e cas  échéant, de sendre com-
ptc au Coflseil de5 Ministres du résultat de cc 

CxamCn; 

c) De SOUH1Ct1iC um mapport d'activitms à toutes les 
5CSSiOii& du Censeil das \IrCStrc; aL de Conta-
féren cc; 

((1) l)Cntraui aidca tons travai, et ét udes ct dassurar 
les servces ]eiatifs aux objectifS de la Cornimu-

OUtt qui ¶)Cliveflt luti étre CoflfiéS par le Con-
se:l de5  Ministres  et de lorinuler auSsi, à cc 
sujeI, toutes propositions propres à cointribuer 
OU ti nationnement et au cléveioppement cffica-

h ai rnonieutx de la Cornm o nauté. 

Article 9 

Cornmissions Teehniques et Spécialisées 
Création, Coniiosition et Fonctions 

Ii (St ai é les  Conifllis- ioils StiivaniCL4: 

( ) 1 (àiinislon (lii (à,mflaa ia, das 1)ouatOS. ila 
lliugrai'oii. (i( imestions \Ionct;iiras c das 
Pai cm eu t.s: 

à) la Comn'ssion de iIndustt ia. de, lAgriculture 
et des Rcssourccs Naturclic'; 

(() Lii. ( iiim SSOU das Tianspol'ts, das rciccniinuii i-
CILIlil" at dc PEnei o-ie; 

((/) L Contnssion das ,\lfaiics Socl ~t1(s at Cult u i(lIus.  

1 én pant ii (lia la liga ii((C5Slhl(C, diácidai 
à aol ifloniaiit ia améjitioti de toUt( itt' a (omllt!SlOfls. 

JiitC ( flflfl SSiOi conipi'ciId un représcntant de cha-
um di; l'iats sLiuloa. Ias i'apiaSaiilalls pCIiVCI1L C(IC 
a sistés pai' des Conseillers. 

(l>uoiiissjüfl O 0U iiaod:m 

(ti) l)a piés altar p iodiqdlct'II( it das 1t1-,1)i aI d 
15 ll lii,11)d'O OnS par 1 nt arinédiaira du Sacré- 

lxii ut)í aol Cnscii cla Ai iiisk Cje 5:1 

iOpi e iii i;ttis O ou à lii clarn tinia ilii (15( 1 na 
(la caila ([Li Sacrétaii'e Exécutif; 

(b) Da s:icqiii 11' (ii toutC5 les 0111 as f.nctiai 5 01 
Pemclit loi êtra aSigïis uil ;1t)pli( at 1 0] d 

ai) 1 'ftji t 

. Sons résai s  a das diiackvas gil1 p011 mil ILli iát C 

données par le Conseil des Miit istics, c1 aq na (Oflilil Si)ii 
se rm'unit íiihsSi S(LIV( 2it qua Um aSíiii C puni la baia  Xa-
(iitii)h) ilas fotictions (Juhi mi sant :lsslgnéa at établjt soa 
riglem;  iii intéricur )iatafllfl)aot en (a ci iii (O0Ç(h a li 
iui]VO( ati0fl da réiifliofls, la coiid u i te das uléhal (1 

laxécutu tu das uiites tàches qui mi yonl ottka '. 

Article 10 

Coinrnissaire aux Comptes 

i. Un C;immi' s:iii e aux Compus da la Cano iunautiá 
e5t nomm>é et relevé de ses foflctionS par la Conférence su 
eCOrnfliuiildatiOfl du Consel des Ministres. 

2 Soto réserve d dispositions du paragraphc précé-
dent, le CcnseiI das Ministi es établit 1c5  régias régissant 
iqs modalités et coliditions clemplai et i.cs pouvoirs du 
COrrimissaire aux Comptcs. 

Article 11 

Tribunal de la Coinmunauté 

Ii {i( (la(_ III) Ii iliitiia! (1 O (àniL.iiImm;mmité qui aSSume 
1 aspa t dii dromt t (l cs piaflalpCs déquit il dii l'mnter 

J)0tfl (las Jatisci; dii pi, éSclit li ailc. 

11 oimt:a ii g, st climiga dii glasnaimi das dii tcraflds dont 
1 (O iis (0lil()illi.1lfl(ili à ilit!(la  () (lii préSellt fraitá. 

li (Oiflj)'OSiliOii la (01111)ét(ii(a a ,St0tjt ( . 1 tOtitas 
íi11hi'5 qucsti(;uhs ralativas au 1 ribunai sunt (it,arnhmflc:s 

:1 Con 1 élajice. 

CII \PI lER, III 

Regi 'ne cies echaiigcs 

Article 12 

Libéraiisatioii (les Echanges 

11 as pioi  a',si aivauut (1lkii a li (OLiN ("laia 1)éi Ouia d 
u)ansitian de qiiinza (i)mos à paulim 1 auiltée Cfl v- 
gucur détinituva da ce 'lr:mil (' et 0iilor!'tariiant (Lix clisp 
)ii!(5115 du p;-es '111 i iiapi0a une Limou Doivanuàua entia 
las Elats, Manibias Au aIii (la catte ['mi 00 los (1101(5 cia 
(iOuuíita' i t les aulas taxas (ialíal oniu aia fl t :ppauii las 
hiui)u)Fllii (uns Solit aiiniinés, la5  icstliatioils oi, ituterdmc- 
ali 1k' IiOtiiiL .....)tili')'fliaia cjiinitiu:ulsa et jsSimiléa 

tiliO (lua les olu,siic ias idniiu,ti':iufs :01 ((uuumar(a aatra 
1a Et:it.s AL'nibmes ntiit ég';illihiant élinauuiu's. Eli oihtiC, 
ii at iflst iuiré un tai'if donaniar ('omomitlu Cli (a ((um' '0fl-

cc na t(iutS las niu)( h nd:ais uiIlpoi'tías  duii.s 1a5 Etats 
Alarcihi'es. ao [0 os'ananCe das pavs 11(15 

Article 13 

Droits de Douane 

o A laxcaption das (lifflt ai taxas pré; II; à lO t ca 17 
(-aix às, is Etaus \lanfl)i a5 ai ) 11101' Oh ii ('ii. 
liii aliu ias droits cia douana et les :uuti ('s  

é'cilliVai(;it pei&us à linipert a tio mi  da tnai c ha"dlkes  , 
1 ia Coniniitnanté 
trésut à l01i1 la i 0 (1W 1)1 / 5111 1 l'Filé Ca, droits ei autrCs 
Lixas Sol! 11l'it(unuifl" ii s (ll'iuitS 1  1imiorta1iono. 

2. Dois Es daux (a) aos saiv:mnt l'auuttél  a \igl:L'uil d 11  
umés('ist Imaité, liii Etat Memks nau pos tetu da idi:Ha 
011 da Suppriniar les  du'ei à lirnpnrt atiofl .50 (015 (k 
metia tléu'il:'Li ' de daix (2) aos. Is Et ais Alalrtku'as na e 

p0 de flOUs e;ix dro'its eu taxas iii lu.il'iivanu( 511, (clix 

(110 exiStent déjà et jls fonu par'CnhU mn Exé- 
atE (untas 1101'Oi'iiiai,i(lns i'aJativas aui dcii s à limpa:- 

(au Ou poor peiln1'tli'a 0ix ii'stit ulios ompéian'(s (IC l:i 
(i;'i,ijfll(ilililhté de 1 ' (ii udier. 

A ia [iii de li période da cleux (2) 031S flld'iltjOflfléO 

tu paragraphc 2 du présent au ticle au;til ((til] s ela ia 
pécioda suivante de huit (8) ans. lcs ldats A[(iiubu'as i'é,Ioi-
1Cflt progie'ssivenieil t et élirnincnt fieiak !ii'iut les draiis à 
linipoltat ao sa!uen ata' pi'ogl anima qui esi umilmis au Con-
seil d Ministres pai' la (ommPsion du Commcrae, das 
Danans, de lIrnniigh'ation, des Qticstions AÍonétaires ei 
(le' Paicmeflts. Ce M'ograrflitue uicrit (Oflipte rn pai i inutier 
des eouuséqueno's de la i'écluction et de la 511ppcs5i0n d( -s 
(lrojts à l'impoi tation sur les receitas des Etats Aíattubres 
afin d'évitcr toute perturbation dans les revenihs que li 
EtaIs Memhu'cs tirerit de ces di'oits d'importation 
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j. La Conférence pcut, à tout iflOiflciit, sur rcconuuai!_ 

(lation du Conseil des Ministres, dcidr  que toul di o i t  
à I'irnportation peut être rduit plN apid IUCOL ou SI! 
primé plus tôt que recornrnandé par la Cornrnission (III 
Canirner(c, des Douancs, do l'Imnuigration cles Qtt:SL!o 

M0flátOiCS CL des lljUm€flta. Toulefois, le Couscil des 
Ministi s examine au iuoins douzc (12) niois ;ivant 1l 
date a laquei IC CCL1 O riuCton ou  CCLLC siiprCsSiofl entre 
en viguur, si cette réduction 011 (CLL( SuJ CSi01! 'lç>t 
s'appltquer à Uno partie OU à la to(talit6 de rn.;iicliandjscs 
ct ;t c( tains ou à tons les Eta .s T\Ietnhre Ci ii p]S(-)(te 
l résu 1 tat de  cet exanien à la C f're112c 1)0)1 (l()IS1()1) 

Article 14 

Tarif Douanjer Conimun 

Les Etats \(embres o(11V1('fl112IIL d(- lctaljls etne:(1 
pYogTeSsif d'un taiif douanier comDuii O) ((2  qlli  
tou LEs niarchalidises importé(S  dau les Etats MOI!)!)) IS 1') 
pl•)VCflIInOC de pa\s tiers. 

A la fio de Ia périodc de linit (8) alas fl1Cl!t1(,) O) 

ai paragraphe o,  de 1'article 13 de (,r-, Tr;i1L' (1 ao (((1! 
(I( Ciflq () aflhlées suivantcs, les Etats Melubi es S)( p2 

III) nt (I0nformérncnt à 1111 )1'00))lI11mC à 1Ionoser pa 
(oinniissioli dii Cornmerce, des Dauanes, de l'hniiig a-

L 011, dOS O11C(t0Y1(( Mortaires ct• (leS P•iiements, les (1 iffé-
0(20025 qui exiSLcnt entro lelios tai ifs (I211:1O)ie( eiO)j 

. A (QUIS de la mmc périude la Coi!uI:soil  
v1J1 c (a à l'établisseinent d'tine noaien 1:101) e (1 O)!))) 1 o O 

siaOstiquc (0fl1111u1e à V)us los Ei ais Meoda (5. 

Article 15 

Iégime Ta1ifairn de la Communauté 

1. Conforinénieut aux (1ipLs1t1OO)s du pr0'nL Ti 
adiriiscs au  bénéfice dil  

fll!iilauié los marchatidises CIII SOlIt C\,)(0)("(., (1(1 tej 
re dili) Fil Meni're icIs lo teliltoire do l'Et2t Mcm- 

1, e rrnportitour ct qel onL orig'nIircs (lC Elats 'Íernbrcs, 

2, Ia (III ICtiOl)  de Ia 'ioiio)) do ; (0(iuIL.;  ollg)flairC5 
S Etats Mcmbi es fera 1 'objeci (1101 rnotc'col q S'( 1) 

!nnexé au préscnt Ti-  ahé. 

3 La Cnimis 0)0 (II! Comiieroe. d( s l),cs do 1191-
mçratiofl, dos QIICSI1O)n,s 's[onélores et (l( 1c':ien 
xalil 1)0 pé110dq10001t les aflIe11IlC100111S à apperier aUX 

régle v :sées a li  pa'.agi api! O O du PIlISUnt aO 1(11 P9 ( les 
yend( e nius simples ( t pUS lihérales P001 Cfl 055)1(2! 

1applicai ilili S1'ilSlaSflfltC ri éou;itahlc 12 Conse(l (lei Mi-
flistr(S p1eut péradiquelliellt aaiiidei (C' rég-!Cs' 

Article 16 

Déséquilibre du Comrnerce 

1. Confo'rmémont aux dispositiuns do 1 éOl!t 1011(11, 
le cornrnercc est déséquilibré loisquo: 

(a) Les importations duo prodtiii particulier p:ir un 
Etat Membro augmontellt: 

En raison do la rédution 011 cio ia upprrs-
s:on dos droits (t taxeI sur Co pioduit. 

Parco que les droits et taxes 1 mposés par 
l'Eiat Mornhio exflortateilr suo Ics impor- 

iations de matié1eS preflTIiàrCS utlllsécs pour 
la fabrication d11 produit conce t né Sofli, 
plus ba.s que les di'oits ot taxes correspot_ 

dants imposés par I'Etat Mcnlbl e impor-
ta tear; 

(é) ('elte :iuQ,IL Cflt;itifl dos 1 mporLations Cause OU 
risque de causer un préjudice g ave à ia fabii-
atlon de CC procluit par l'Etat Mcmboe impa:_ 

2. Lo Couscil des Ministres examne la questioii du 
cléséqiuilibrc et de ses causes. Ii piend les décisions né-
(eIIires cri vue d'agir SLI1' les causes do ce déséqtift'rt. 

Iii a, de oleéqu ii 1)1 . olu oommerce au déti i_ent 
d'101  Etat Membro  résultant d'une réduction Ou suppres-
sou abusivos (les cl 01ts et taxe opércés par un autre 
Eiat Membre le Couseil des Ministo s se saiit de ia qiios_ 
11011 et l'examine cri VUC d'uno sOlutiOn équitable. 

Article 17 

Droits FiSCaUX et Imposition Inténeure 

1. Les  Et a ts  1\íembres, S'engagenl à 112 pas app1iqu01 
olireleri]rnt 011 iiicIiecteaicit I1t1X In2rcliaiidjscs iin'2)"-
id(s de tout Etat 1íernhre ds chaigcs tisc:ies svp/'rioitre1  
a ceiles q  ui frapnon i des mach nd 'sos nat ionalcs S11fl' 
laii-os 011 de percevoii,  ces charges do laçou à assinei tli'I' 
rotection effcçtive aux marochandíses nationales. 

a. Les Etats 1'vTembros élir,1111CLit, au p]aas tard un (1) a:i 
apr(s la li11 de la période de dcux (2) ans moiitioflloéC 
01 pai agraphe 2 de 1'atticle 13 dLI présent Traité, les 
olroits et taxes internes co vigueur qui sont dcstinoís à 
1) 001  ét les ni 1(21 SOS ionales ..Au cas oà 00 raisori 
d es ()hligatiollS déC1)illaflt d'tui accoid 201(0:111  p110 uii Etat 
Meml)re celiii_ci Se tiO'u\ e dans 1'imtloSsihd!1,é de se C. 0-
loi 111(1 J11X (Iisp0;!t)nS du piéserit article, cot Etat Mero-

1 10 nol ifio Cc foi au Conseil dos \[1elist!es et S'engage à 
Ile pis proi1'ogr ni renouvcicw cet accOrd à son expration. 

Les ELats Membros élimincnt pr('g:(8ivCmont t»iis 
dioils fiscaiix destnés à Ia pYOiCCti01 dos produis loca!as: 
III plus tard à ia fin de la péiiode (Te ii uit (8 --mis iiSéC 
ali paragraphc d0 1'articie 17 d11 présent Trate, 

Au plus tard à la fin de la périodc dc ciciix (a) aIS 

111Iit('fl asée :11 p111 aiy:iphc 2 cio i'article 17 do présCflt 
balé, oliaque Etat  Membro notlf;e au Conscii dos Mi-
usires les (lioits qli1 0111003 app1 quer eu veriu dos dis- 

po 101)5 (III pw agIO)h( de I'ai ticle précité. 

Article 18 

Restrictions Quantitatives sur les Biens 
Originaires de la Communauté 

1. l'ex Optioti dcs dispoitions qui peuveut êtro pre- 
01125 (111 dii)1 orisés le présont Ti aité, chaque Etat Mcm- 
bre s'engago à  aoupiir piogressivement et à élimiucr 
lement ('o'nloq-rnément à un pTogramT!e à pioposer par l 
Commissiort du  Commcrce, des Douanes, de 1'ImnIigra-
tioui, dos Questions Monétaires et dos Paiements, et au 
plus taid dix (lo) ans aprés I'entrée co vigucUr défiiiiive 
Oh1 préscrit 11 raité, toutos restrictions ou intordictons de 
latino Continçcflta're, quantitativo et assmilée qui s'apli-

qount i\ l'importation dans cet Etat de moi! chandiss ri-
ginaires d'autres Etats Membrs ct à ne p,-is imposer plus 
tard d'autres restl ictio'fls tu interdictions. 
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2. La Confércnce pcut à LOUt iiir>meflt, Sul CcO1flWae 
dation du Conseil des Ministres, décider que fontes ies-
tiictions ou inrdictions de nature contingctaiic, qlia'l- 

tative et assimilée seront aSsouplies plus raipidenlent ou 
supprimécis,  plus tôt que ne le r'cconirnandc la COmmis-
5,lOn du Comnierce, des Do'uaries, de 1Immigiation, des 
Qustions Monétajrs et des Paiepxjents. 

3. Un Etat Meulbre peut, aprés notificatiOn aiix ahitiCs 
EtaLs i\fembtes de sou intentio,ti d'agir ainsi, iiitioduirc, 
maLntenir Ou app1iquer des res.ti-ictions Ou inteidi(fioiis 
(cjne1 flaflt: 

L'application des bis et régllnent sur la séc nu é.; 

Le contrôle des aflues, des munitions  et de tU 
auties éqUipmentS inilitaires L iliatél icis (1' 
guerre; 

(e) La protection de la santé ou de la viC des hOluin(s, 

des,  animaux ou drs plantes ou la ( C(tlOn de 
Ia moralité publique; 

(d) Le transferi de lO!-, de Vargem et des pie: i( p  é-
deuses ('1  Semi-piéCicUSeS; 

(1') Ia protection (les ttéSOrS id.ionauix; 

a la condition qu'uli Etai Mcnsbie n'exerce pas c d oit 

d'intrluirc Ou de continuer de maintenir des r(tr1c1 jons 
et interdicuons ieconnueS par c  paragraphe, de facon 

à faire obstacle à la libre di cu6atioll (ls tu ;jr( hend '5(5 

1ivisagée dans le pi éscnt artkle. 

Article 19 

Durnping 

Lis Etais MCnibr'c.s s cligagCnt à enipêrhcu-  la prati-

que du duniping de uiarcliandiscs ou sc'n de la Comnsu-
nauté; 

Contoi rnénicnt au p  éseut. article (i([lii5lgllig)) s gi1I i 

le transfcrt de niarchandises orignaiI es dun Elat Mcm-
)iC dans un autie Etat Membre pour la vente: 

\ un prix inféricur au prix compal abk p aiiqué 

puni (leS 1] .aichiindics '2mh1ab1e5 dws 1'Etat 
Mornbre doà pio\ieflflent CeS inarcliand uSeS 

(tout,-,  coisidcration étaiit Iate des diftérencc 
de conditon de ventre et de taxation ou de 
tout autre factcir afíetant la (ompaliSofl (1,- 5 
prix); 

Dans des CC iditions usceptibleS de portei atteintc 

à la produi tjOn de mau hand1ses s !mhlables 
dans cct Etat Membre, 

Article 20 

Traitemcnt de la Nation la Plus Favorisée 

i. Les Etats Mcmhrcs s'accoident, cri cc qui concerne 
le com.mercc entre rux, le traiLernnt de la nation  Ja 
plus favoriséc et Cfl aucun cas les coYiccssions taiifaiit 
COfleflties á un pa\5 t:crs en application d'un accord con-
Clu avec un Etat MCrnbre ne pluvcnt êtic plus favOra 

bies que celies qui sont appliqiés en vertu du présent 
Traité. 

2. Lc tcxtc (les at€ords Vi.SéI au paragraplie i est com-

muniqué par les Etats Menibres qui v sou t partiCs au 
Sccrétariat Exécutjf de la Communauté. 

. AuiCuim accoid COfl(lu dure un Etat Mernbre et un 
pa\ 5 tici$ pl-évovaflt VOctiVi de CoflCeSSionS tarifaiies flC 
(1011 porter atteint auix obligations qui inçombcnt à  cci 
Jtitt I\1ein1mre eu CFttI d11 1)1  ésent 'frajté 

Article 21 

Législation interne 

Les Etuis \Icmbu sc ugageni à rue pas adopter des 
t( xtes législatifs qui impliquient tine  discriminatuon 
dijecte ou indiretc à l'égard de pio'duuits ideuutuqtie, ou 
s1iijlai'es (1(5 aulres Etats Meinbres. 

Article 22 

Reexportation de Marchandises et Facilités de Transit 

1. Iuusque (les (li(YILS (le ilotiaimu 0111 été lrnpoués dl 

perçus Sul (lCS iuiauch;uitdiscs impou tés (l'ttui p555 tiers 
par uun Etat \fenihre, ces mamchandiss ne dois-cai pas 
éti e récxpai tcs duns 1111 autue Eu it Memiu e, sauf (lIs-
1105j1io115 (ofltlair( S d'nu Pioto( Ole;til j)ré'ilt Traité. 

2. L 1 (as de 1  éCx portation de mau chaiudises ei! vertu 
(1 1111  Protocole de ( C  gCn 1 C, 1 'Eta i Membre réexpoTta-

teui de (-es niarch;tndjskms reU1bOuiS( à lEtat \lcmbm' 
i1n1)ortateuur les dïoils de douane iuiipO5éS et perclis stir 
lesdites inaichandises les drcdts aiiusi iembeiirSésl ne doi_ 

CIII pas xcédeu ((lix qui Sønt app1cahlcs à OS mi - 
h andises  dans lEtai Membre impOl tutCuir. 

1 ;';l( pie Li ai \ I(nll)rc, Coitíorflicinent .atix régleS 

iule1Iiuuio,11a1eS acoide la lilmerlé to1ae do,  truuusjt sul-

S011 teu ritore aux inarchandses en provCna'uc ou à des-
tiflation d'un pas s tiers et cc transit ii'CS 5011005 à aii 
o e discimn: nai ion. 1 c5ti iCtiOuu quani itati\(. clroit 0111 

atine tu, triuppant le tu ansit. 

4. Nonobstant les (1i5p051i01]s (Iii pariug aphe (In 

préseli É au tide: 

(ay Les nilr( lt;utd scs Cru ti ansI oot Souifllises aux 
i cglenicnts (1(11 ianierS; 

(1)) 11 cst appli(1ué uuix mu ( luamidises cil transit les 

la1- habituellemcnt rrc11es  au titre dui u nuns_ 
pou t et des serv ices rend us à (ond i tini' que CCS 
Pai cS rue .soint pus discrimiututo reS. 

LOiS(1uC (les inaicl,andoeç  Solit iflipo: iées d:tns ufi 

Itut Meinhre eu loS efl;uflce d'un paris tders, tout autre 
Eta: MCmbre esi libre de limitei le transfert sur SoIl 
ierritoine de ccz marchandises solt par num Téginie de 1i cace 
S0it pai li contu ôle des iinjfl talcui .s Ou par o Lit ante. 
Iflo\k Tu. 

li. Les dispositions cluu níuiagraphC (lu piéseflt a1 ticle 
s'appliq uent auix mau chandies qui, (0111 Ormémeflt aux 
(lispus;tions de lai ticle i r du présent Traité, fie sont pas 

Orusi ft u'cs onhillc 0IlL 1151 Les duiri Etat Mernbre. 

Article 23 

Reglementation Douanière 

Les Etats Mienibres sul avis de la Commission dii (som-
merce, des Douane, de l'Irnmigration, (les Questions Mdi-
nétaircs et des Paieincnts, prenrieni toutes mesules  utules 
en VIO d'liarinoniser leurs i àglernciits et formalites dc 
douane polir assurer l'application effcctive des disposi. 
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tion.s  du préscnt chapiti e et poiir faciiiter  la ciiccilat iuii 
dies biens et des services franchissant lcurs 1rn1nIc. 

Article 24 

Drawbaek 

i. U6 Etats Mcmbcs pcuvelit à la f111 nu a atit 1;i 
fin de Ia période de hitit (8) ans mentionnéc au P' 1)-
graphc 3 de l'article 13 du présent Traité, reuSc'I d'ad-
m.Cttre au bércéfice du légime tarifam' de Ia Conununatié, 
dcs marchandises falsant 1'ohjcct d'tine demande de ris-
tourne des droits de douane Ou qui oit bénéficié (lime 

telie ristourne relative à Icur expol'Lation d' I'Etat Mqni-
bre sur le territoirc duquci Les in arch and ises uni subi la 
dernicre étape de produt'on. 

2. Con{orménicnt au pléseut att1d: 

011 ('ntcud par «drawba(- k e t( Ui (' dispos' i iit 
con?prs I'adnlss:on teniporaire eu franchise, 
eu vue du rembourserncllt total ou  partici des 
droit de (louane applical)les aux Inatiéres pre-
mièrcs importées à Ia (oliditlon que (t-it(' Iis-
position perni.tte effCtivcmcnt nu tel em60u 
'ement ou une telie ristoiu1C losque les Ulai'-
chandises sont cxpOftées mais IlOn si cites SOlit 

destinée à Ia ccvnsommation interne: 
«Ristournc)) omprcnd l'cxernptwn (1(5 (11 1) is 

aesorde aux inarchand s..:s iln.pnrtécs dans de 
ports francs, zonCS frallchcs ou autre Iicnx qui 
jouissent de privilégcs doualilers s1n1il:l os: 

«Droits» signifie droits de doLLuIc cc tout s :liit re. 
taxes dcl fct équivalent grevant les niarchandises 
importées, à 1'exCeption de l'élérneiit fluO (1- 

tectc'ur contcllu dans ces droits 1)11 taxes, 

Article 25 

Compensation pour Perte de Recettes 

Le Consc:l de5  •MIII!stl es, stir rapport (li) Secrélaire 
E\écutif ci sul IcconUr ndai ioti de Ia 011 (les comissions 
compétcntes, décide des eompcnsations à accordei à nu 
Etat Membrc qui a subi une perte de droits àl' linpurta_ 
ilon par suite de I'application du préscnt chap tre. 

Un protocole qui Sela allnexé 1W piéSeiii Trait 
précisela le mode d'évaluation des crs de receites Cflie- 
gi'trécs par les Etats MembrCS par ite de lappi!( ai 101) 
du prése'nt chapitre. 

Article 26 

Clause de Sauvegarde 

Dans le cas Oi  d-es perturbatsons sélieuscs se pr'idui-
5e11t dans l'économie d'un Etai Meflibie par suitc de 
l'application des dispositio'ns riu présknt cliapitie, lEtal 

Membre COficCrfié pcUt aprés en avo  informé le Secié-
taire Exécutif et les Etats Membres, prendre der, mesu-
res de sauvi'gaidc appropriées tu attendant que le Cou 
sjeil des TsIinsties statuc. 

Ce mesures ne pCrivent derneurer cri viguetir que 
pendant un délai d'un (i) an. ElFes ne peuvcnt êto' pro_ 
rogécs au delà de M délai que sur décision dii Cansei! 
des Ministres. 

. Tant que ces 1n2sure5 sont eu viguur, le Con5eil des 
Ministres examine Ia façon dont dles sont appliquécs. 

(:1-IAPIFRE IV 

Libcrté de Mouveincnt et de Résidence 

Article 27 

Visa et Résidence 

i. (1,es citoyens des Etats Minbres» sont con-sidérés 
(omnle citoycns de Ia C4Ymmunauté et eu c>nséqucnce les 
l')ats \ielul,l5(s s'())gí)gcnt à abol;r tous les obstacles qui 
()pp0c11L a lelo liherté de IUouivcment ci de residence 

à l'intrieur de Ia Comjnunauté. 

2. Les Etais Menibres, pai accords mutucls dlspcn'c. 
rolil les citoycnS de Ia Colum.unauté du port de vi-as tou-
iistiqus et de prmis de résidence et leni permettront de 
trivaillei r t d'exercer des ac1iviti s ctrncnicrciales ci iiidus.. 
11eilLes sul leurs territoiles. 

l)cscloppciiient et harrnonisation iiidustriels 

Article 26 

Prin3ipes Généraux 

Cnfoiuitmnienc aux dispositions du piréset (hapit e, 
les Etais Memijies réalisunt lenes déveoppemnt et hai_ 
monisaticsn indu'tricls selon les trois étapc définles aux 
.iilicics 29, 30 et  31 ei-aprés: 

Article 29 

ETAPE 1— Echanges d'informations 
sur les Grands Projects IndustrjeIs 

les Ei :Its '\í cmhrcs s'engagent 1'i: 

(a) Se co'lnmuniquer mutuelhrnent les étude de  Li - 

sabilité et les rappoets sur les piojcts flipla'-
tés sur lenr teiritoire; 

(é) Se ornrnuniqucr mutueilcment sur demande, l es 
rappotrts sur les résultats ohtcnus par Es pai-
tenaires techn:ques éventuCls qui ont élabor 
des projets analogues sur lcui teriitoi'c; 

Se Ommu.niquer mutuclienent sur demande, des 
rappots eOflcernallt les soclétés étrangércs Dpé-
rant sur leur territoire; 

Se cominuniquer mutueillemcnt sui demande, des 
rapports sur 125 cxpériences acquiscs en man-
tièie de projets industriels, et échanger cE' 
Experls et des Lnform'ttons concernant l 
recherche industrielie; 

e) Faire elfectuer, au bcsoin, de\ étudcs commulleS 
pour 'a définition eles projets industrieis vta-
t)lCS à réaliser dans Ia Coinmunauté; 

(J) i' nincer conjomtement, 1c cas échéant, des 
rechechs relatives au trarisfei-t des tcchniqucs, 
à Ia mise au point de produits nouveaux par 
l'emploi de matiêres premièles c-o1nmues é 
tous les Etats Membres ou à ceWtains d'enti e 
eclx, et à des pr'oblémes industriels spécifiques. 



20 SUPLEMENEO Aí) «BOLETINI OFICIAL) DE C \ll() \Ikl)E N .' ' ti 1 1)F F1'XERFJRO DF 1981 

Article 30 

EIAPF II— Harrnoiiisation des Mesures de StimuJation 
- u Dé'e1oppement Industriei et des Plans de Développement 

Les Etats Mcmbics s'cngagent à: 

1-1 l n nisei-  leurs pol à iques inclus11 elis de façon 
: JJit 1urer un cl imat hornogênc' CL à évi Vr 
lOilte perturbation de lqurs activi.s ind usiiiel-
les qii rstilteraii de 1 'application de p0l!tiqUC 
dssernhlahlcs (I'encouragc'rnci-it au 
1)CdflCflt. jndurie1 d'itpoSii 011 rIoS eflt.rcpriS.es  ('t 
d'africanisation. 

(h ('nllaiun'cr ei; se (Ofldfl)ulliqrllflt flui' u 

lCui' plato nd,iSr teis ofin (l''vicr tollv (011- 
(iiitCn'C IUIISII)le cl tiiL g'; ;iilage des Cs. 
sou i - 

Article :;l 

'AlL. III - Lchange de Persojinel, Forniation 
et Proets Comrnuns 

Le' E -as  

(1) Ëcluingcr entre Ciix, iii Lesoi, dos rigeilis n- 
1f.15 des spucial:scs et des cadres pou 1'exé' 

ui.i au des 10jts 1 ';ntá:-:cir de E' (:onmu- 

(á) O1,i ji'  ;IOX res oLissaits d la  

pl.LcCS pour la iorniat ou dons Icurs établisse-

nicnts d'enseignern.cn; e.t ml ituis  tccliiiiqucs; 

() E; i ,;' ei;dro, le cai; ácl;éanl, lélaboration en 

COITLIUUfl de projeis, et flotujnhlient iCUX iLipiu 

quant la 1 áaiisauon de partes ceflpiáieecntaii e 
de cus projeta dans iliffércnts Et 0tS M('Ohlvs. 

Article 32 

Mesures Correctives 

- Lc Coiisejl cita M:nistcs  (l,,O 1 111l e e'',i  

dis1oiLiou du pré'ont hapitlo. exl.uiuc ia iia,a:11l(':it li 
(liSparité dlans les fliveaux de clév-loppeme-'t i (l;'s' 'ci 

(les Et w'. Membres et peut d('niande;- à la  

onipétente de la Cojiniu n iuté de leco!flrna n cli' o 

ditas 'upi opliées pour rcmádiei à (,Cite S.L1111t1011. 

o. 1),uis li filie CII (((lvi e (lis ( [115 de li (loiilfl;u- 

flíItit, le Conseil (les M:u,i'lres (''(1 ;um:;nelu "it nCuies 

v'siwt à promouvor le dévelop-pcm"nt e ndusi Fiel des Etats 

M(nahres CL pi ind CICS (1iSF0itoins 1 cml ;u;t à l':i'iéio ia-

lioli pi oL-r(sSo'' d  leni-  dép•ondanee é ouo1i no v0  -à-vs 

d' 1 'Cxi érieuu' eL au renforcernent des yclat iene é o-uond-

q11e5 ('litO Cux. 

'. 1.e(,onscil cles M ilflstres, eu outre. i-ecornn:tnde des 

flle'sIir s sisalit à accéldiei' lintégi 11101) indi:sir:ell" de 
Eà;ts Membres. 

(.11,\PI'L'Rl" Vi 

Cu;iei'ai liii deu' les dotríi lues 11141 E ole et (les 
1tssources naturelies 

Article 33 

Coopélation entre les Etats Membres 

Les Etats Meinbrcs s'engagent  à ou-péqr. couformá-

ment, au p,ée-n chapitre, en vue de la rnsc cii valeur 

de leurs resoulces naturelies notamnhclil dans los domai-

fies dc l'agi'iculturc, de la svlvlcultucre, de l'élevage et 

de' la pêche. 

Article 34 

ETfPE 1 - Concertation en Matiêre de Politique Agricole 

Ii Etats Membres sCflgag(lii d'wo manlál e  gálá- 
ai e à e (0'11( errer cri \ ue dl'llarrnonoor leu' s p01 itiques 
gricoles tant clu pomnt de VUC de la politique ilitárictil e 

que de ( cliii des rclations Cnt r(' le Membres cii la Com.. 
iii 1 a 

LCs Etato' Mernbre1, 10Ldent à un échangc régulier 
(l'iflforrflatjons Sur les expériences et les ré'ultals dos te-

''1 (1105 eu (01115 sul ICuis teuritolrCs respecttfS cinsi que 
sin les proglaullnes de ilávelopperne'ni rural ista:its, 

Le- Etats Membres, éiahoi ent, s' Jou ES b-eeins, dos 

E' ( (J1i11111111s de fo"in.it:oil ci de recyclage des 
idi es d.ans les i)lstitu 1 ions cxjtantes. 

Article 35 

1- 1"PE II.-- E Foraton d'une Politio.ue AgricOle Commune 

L( ,s Eta o; N1 nuLo es s'cngapeui à p e,d -e tOU Les dIspo.-
sitiofle nécessaires pau!: élaborcr une poàtique Lornmiti1 
1'IO[)jflulei;t (Luis les doniaines di' la ;'eei j-eue, 'lo la o: - 
Xl] aI 011 (le 1,i 1)Iodtlçil()11. (lo ia 1  raitsfoi'mation et de la 
onIn1e,(ialisatio!1 (1(5 piiidtiiis agr!colos. lo)e-'stO',S, (lo 
éli'sage et de la pêclic. A rei citei la Conimi' siun dc 

i'liidus,tric, de l',\ iitdttirc e't dos Resour: 0 Nati.rejles 
si iduul ii cR' q ue pessible aps èS sa CI éat 1011 pí)[11' pit'scut Or 
(lia ("1 ((IuiC11d,1:,( ii (otu.'l do; \Iuiàt res eu vue de 
II, 1,00,: [011 e dc u lutO!] (i's 1'-'S50L1i'CC natio 

Es IS Et:iis \e1i;i)1e), 

U, (II !natXc(e iiouictue eI 1 IXLIH( Cu'C 

Article 36 

Cocpc-eaion in iitF'i'e Ionétaire et Fiscale 

- Ii (à,;ntuis.son dii Comn'ieix e de 1)e'udue do 

1 Iill1!1!3'l'a[iol. des Qucsd ns ií' n( ,  Ii: ('1 d-"- Eeà'n-iotete, 
po'.ir niandar notaWfll( 511 

(0) De  

t1(Ys iii!' lliai,ionisa[ion (lis polil qeci com',"' - 

quis et Ll,sui!es dos EtaLs Memh"'s; 

(á) l)'uccordci' tine ati011t o:] eotlst aaLc au - O 

de 1 éqtvliiue de la I'Oi!fl C  e iI paleineote dacs 
les Eteits I1en;bi'es: 

((1 i)'éiiidiei 1'(- voiutiu'iI c1( ú' 'OItOS --- E,. 

\ E'mbes: 

o, ice rccornua;tndai Euis de la (1otIliiiie,-,o',i d 0  taoe 

nicta e, ( les Douazies, de 1 lnirn'g atiofl, des Qi tío is 

1\íoslétiiu'es CL des Paiomcnts for11u1ées, coiifo'I'inéiTie'it 

ii1 pdéseiit a ticle soiit préScfltéer mi C,'nsell (lei Si o- 

1 1'- 
Articie 37 

R(gh'inenl des Paiernents entre les etats Membres 

La Conimission dii Commcrce, dos Do'e:anes, de i'Icum'-

g:;ccioo, der, Questions Moflétaire' et (1,'s  Plienlenta I 
sente 'les 1 econijn;,ndatons au Conseil des Miulstrcs COfl- 

Ilalit la mac en .)1.ii'c, à hrcve écliéance, de systérncs 

hilatéra,ix de r('glemcu]l des paieml'nis catei 1e5  ELau 

5 1cm hl'', t, à lo'ngue écl; dance cl' un ScSI àliic lflULi1ia ai 

ile r('gicmiicnt des paiern"nts-. 

Article 38 

('oieitr' des Banques Centrales de i'Afrique de lOuest 

i. Afin de superviser le systdrno des paiements daus la 

Gommunauté, il cst u'éé pai les pl'émntcs un Comité des 
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Banques Centrales de l'Afriquc de lOuest (Ofl)1Á)S,  des 
GYuverneurs des Banques Gentalcs des Etats Mcrnbrcs 
ou des personnes pouvant étre désignées par les Etats 
Membies. Ce Comité, conforniément aux disTositioits du 
présent Traité, établit sou règlement intéricur. 

2. Le Comité des Banques Cetrales de lAfrique de 
! uuest presente périodlquemcnt des recouimandatlons 
au Gonseil d-es Ministres concernant le fonctionnemciit 
du systême de coïnpensations et d'autres problérnes flt0flC-
taires dans Ia Communauté. 

Article 39 

\lonvements des Capitaux et Comité des Questions 
Relatives aux capitaux 

1. Afin d'asstircr le libre Inouvment (1e9 ( apitnlx 
entre 1e5  Etats Mcm&cs, conformérncnt atix ObjcLIfs (tu 
présent Traité, ii cst créé un Comité des Qucsttoiis Rela-
tive5 aUX Cap:taux qui ceprend 1111 reprentat de 
chacua des Etats Membres et qui, conformémciit alix 
dispositions du présent Traité, établ't SUn lè<g I cinent 
i1tér1eur. 

2. Les Etats Membies, en nontmaut leur 1CpIéSCIu1'1s 
\'SéS au paragraplie i du prcnt arlicle, déslgnent des 
pelsonnes ayant une exirience OLI des qualfications 
dans les domaines financiei-, comrnercial, balicaire 011 
adminstratif. 

3. Dans l'exeicise des tâches qui lui s.0'itt asgi1ées au 
paragraphc i du présent article, le Comité des  Que-
tions Relatives au Capitaux: 

(a) Chcrclic à asuer l..t nol)Il iié des Cdpitatlx 
térieur de Ia Commuriauté grfice à l'intégra-
tion des places financiéics cli (les holirses (les 
v ale us; 

(h) Fait en sorte que les titres ci les a( LIUIIS étilisc,  
dans liii Etat-Membie 0iCI)t C0lCs à la I)0I.IISC 
deb aiitres Etats Membres; 

(e) Fai en sorte que les 1 esortissaiIts d'nu Etat Mcm-
bre aierit Ia possibilité d'acquérii des tiles. (les 
actiOns et d'autres valcuis ou d'ivs1i (le tOUtU 

autrc faon dans des entreprcs étahl IC ur le 
teriitolre d'autres Etat( Membres: 

Met en place un mécanisinc pernletiaiit une large 
diffusion dans les Etats Membres dc c(,latons 
des bouises de chaque Etat MciUbre: 

Organise la 01atí0n des prx, le calcndricr, [e 
volume e les conditions d'émiiion (les titres 
des n,oavelles entrepriscs (les Etais Membres; 

.\siirc la 1 ibm circiliation CICS captaux àl in-
térieur de Ia Cornmunauté en éliminant les res-

tliCtions au transfcrt des capitaux entre les EtaiS-

-Mcm brcs selou un calendr:cr à détei miner ipar 
le Conseil des Mirtistics; 

Cherche à harmonisc- les taux d'rntrêt des 
prêts dans les Etats Meinbrc3 de laçon à fac i-
liter 1'investlssement de capitaux cii provenante 
d'un Etat Membre dans de entreprisc-s r(flta-
bies des autre Etats de Ia C.onmunaiité. 

4. Les capitaux visés aux dispositions ci_dcrsus SO15t 

ceux qui appartiennent solt alix Etats MCmlji es sol 
leurs rcssortissants. 

. 
En ce qui concede les capitaux autrcs qUe cclix 

qui sont visés au paragraphe 4 du présente aitijc 1 
Comité des Queons Redatives aux Capitaux determine 
les conditions de leur muvcIuent au sein de Ia Com-
munauté. 

CHAI1TRE viii 

Infiastructui-e - liaisons en inatiere de 
tia flspørts Ct ([e Conimunication 

Article 40 

Poliique Commune en Matière de Transports et de 

Communications 

Les El ais \lenihrc.s s'cilgag(nt à cliborcr progressivefllent 
1.1 1 c pilliqiic comiliune en mat're de tran.sports et de com-
lflutltiCatiOns grâcc à l'amélioration de lUrs récaux de 
ti ansporlis et de conimunications existam et à l'étahlissc-
iiieiit de nouve1ux réscaux, afin (Id renforccr Ia cohésion 
dure clix et d'encourager les mOuvernents de porsonnes, 
de maicliandises ci de services an sein de Ia Communauté. 

Article 41 

Routes 

La Gonsssi >r (les Tranrorts, des Télécom.munications 
ci do l'Encrgie élaboue de programmes en vue de l'éta-
hlissernont d'un vaste réseau de routes utilisables par tons 

5 tefllps à 'intélicur de la Communauté, cri vue de pra- 
n-I0tuojr d 'elations sociales et cominerca1es entre les 
Etats Membres glâce à 1'amélloration des routes eXis,-
(antes et à la (on'truu( TioJ1 de nouveiles 1OUtCS qui Soient 
coiifo'rne,s aux ilouilies internationaks Dans l'élaboratio'n 
('e ces progranlmcs. Ia Commisio -t des Transports, des 
Télécomrn tuiicatioii et de l'Energie donne Ia priorité au 
yéseau des routes traversant les territoies des Etats Mcm-
bres. 

Article 42 

Transports Ferroviah'les 

[.1 Cuinesuon dcii Transports, dei, Téléconimuncations 
ci de 1'Energic élaborc des piam vi'ant à arnélmorer et à 
réoganisclr les cheniins  de fei' des Etats Membre Cri vue 
de l'intciïonnexion des divers réCaUx ferroviaires 

Article 43 

rsnsports Maritirnes et Transports Fluvlaux Internationanx 

La Comission des Transpcets, des Télécornuncatioris 
(1 (lc l'Enrgic élabore (les ploglammcs pour l'harmni-
iat.olu ci Ia rai ionaliSti 10fl (les politiques iclatives aux 
r.uns[)or (5 fl1U. tin:cs et fi 1Ii aux intcrflatjoflaux dans les 

Etats Membres. 

Les Etat Membres s'cngagcnt à tout metire cri 
ueu'rc cii saie de réaliscu-  Ia créuion de comipagies muI-
tinationales de flavigation maritimcs et  fluvialc. 

Article 44 

Transports Aériens 

Les Etats Membres sengagent à totit mett.re en oeuvre 
~ i f in. de réaliscr Ia lus:on de lcurs compagnies aériennes 
nationalcs de façon à assurer 1'eficacité et Ia rcrkabilité 
011 rnatiêrc de transport aérien des passagcrs et des mar-
cliandiues à l'intérieur de Ia  Conmunauté au rnoyefl 
d'aéronc.fs appartcflant aux gouveinemcnt des Etais Mcm-
lues r !on à leurs ressortissants. A cet effet, ils  "cnga-
ucuut à (001 clu)nnei lii lormation de lenir reort1ssants aiflSi 
que lcurs jlitiquics eu matiére de transports aéiíeflii et 
à floiinal iser leur équipenient. 

Article 4i 

Télécommunications 

1. LC Etats Membres s'engagcnt  à réorganiscr et à mo_ 
dc;riiiser lc cas échéant les réseaux nationaux cxitants en 
vuc de répondre aux formes du trafic international. 



22 SIJPLEMENI() Ao «BOLETIM OFICIAL)) DE CABO VERDE N.° 6-11 1)E FEVEREIRO DE 1981 

2 Les Etats Membjes amviellnent de mettre, en placf 
un Système d1rcct, rnDdernc, efficace et rationncl de ték-
c0m1flt1njCati0n5 entre, eux. 

Article 46 

Reseau Panafncain de Télécommunications 

La Comissiii des 'iI'ransports, des Télécomfliunications 
et de I'Encrgic formule d'urgence des r'ecommandationn 
tu \ue de réa.liser rapidenint la partie du réseau panaf1i 
caiu de téiécommunications située  en AFlique de  1OuC5, 
('n paiticulier les liaisGns, nécessaires au développenicn: 
écOl*mique et social de la Communauté. Les Etats Mcm-
hrcs coordonncnt les efforts déplovés dans cc dornaine en 
vue de la mobiljsation (les rcsourcc.s l'nancières nt1Ona-

les et internationales. 

Article 47 

Seivices Postaux 

i. La Coniisson des I'ransports, de Télécommunicatjon 
tions et de 1'Euergic étudc les prupoittions teidant à 
aIsstreiatt sein de la (:olnmullaulé des scrv)ces postaux 
plus rapides, plus fréquents et moins coitcux ot préseBlu 

cc sujet des rccomivandat;ons au Cotiscil des Mlustres. 

2. Les Etats Mcnbres SCflgagCflt i: 

(1) PiofluUv0 i F Une (:ollaborat(On ?1115 (trojte entre 
I(--s admjnmsirations postales; 

(b) I-Iamrinonisci 1'achen1jncnicit (lu coul'liel; 

(e) Instaurei un régime d'écliangcs firancicrs P ;iux 
alflsi que  des tarifs piéféreiiels dans des c-)n--
(Iii(ons plus Livorables qut' ccl les pi  évucs par 
1' U n in Pc,staje Ii n iv erseil e. 

Cl! "Fl1RE IX 

Ressonices energetiques et inincralcs 

Article 4ii 

(oopération cii Matiêre de Ressources Energétiqus 
et Minèrales 

i. La Comniission des 'Transports. des Télécwnmiuica-
tio.ns et de l'Energie entrcpreiid (leS cOnstiltatiOis, ei) 

V'C de la coordnaton des pOlitiques et des activitéS des 
Etats Mernbrcs dans le doniaine d.,  lcncrgie ei OumeL 

SCS recomniandations au Coflseil des Ministres. 

2. Les Etats Mernbres S'engagcflhi m: 

Coopén.r, se consulter et cordoniicr leurs poli-
tiques dans les dornaincs des ressources énCrg& 
tiques et minérales; 

Harmoniser Ieurs politques éncrgétiqu;s et nu-
nérales notarnnaCnt dafls les domaincs de la Ipro-
duct:on et de la distributiou de  l'énergc d'une 
part. de la re(hcche, de la production et de 
Ia tia nsforrnation des reSsources rninéralcs, 
d'autre pari; 

(e) Procéder à un éehange d'inforrnations ur les 
résultais des recheichC cri cours; 

Élaborer dcs programrnes comrnuns de foruci-
tjon de techniciens et de cadresi; 

Preudie toutes les d!spositons cri vue délaborér 
un po1itque énergétique et minérale commune 
notamment dans les domaines de la production 
et de la  dstributirni de 1'énergie d'une part, 
de la reclieche, de Ia pioduction et de la 
transformation des ressources  minérales d'autre 

part. 

CHAPITRE X 

Questions sociales et cuiturdiles 

Article 49 

Coopération en Matiêre Soeiale et Cultureile 

Sous réserve des (Iiiectives qui peuveni liii être dou-
ncs par le Clnseil des Ministres, ia Co'minssion des 

Affaires Sociales 't Culturcllcs éLudic Lis fliOyCnS d'aeeiol-

tre les échanges da.cdvités soeialcs er culturelle5 entre 
les Etats Membres et dc les dévclopper; cllc SCrt de cen-

tre de coïisultations poriani d'une façon générale 1  les 

affaires sociajes e culturellcs intéressiflt les Etats Mcm-

brcs ct présente des recomrn -tndations au Cosiscil des 
Ministres. 

CHAPITRE XI 

Fonds de cooperation, de compensation 

et de developpement 

Article 50 

Création 

li ei crcé pai' les présentes un Fonds de CocpcIation 
de Compnsatio'n CL de DévClopperncnt ei-aprs dénom 
(Le Fondsa. 

Article 51 

Ressources du Fonds 

Les l-essourccs du  Fond, prio-viennent: 

Des contributions (te5  Etats i\fcmbres; 
De rcveflus (les entrepriSes de la Cornrnunau[é: 

(e) Des rccettes provenimrnt (les  SoulreeS bilatérales, ci 
multlatérales asi que d'autres sourccs étran- 
géreS: 

(d) Des subvcnions et eoutrml)utions de toutes sor-
Ws Ut de totitc origines. 

Les contributions (les Etais Meflibres fllcfltmoflnées 

laliuéa (a) (lu paragraplie précédeni sou drcm iuinées 

1)O1 le Conscil (los Miidstrcs  qui fixe égahnlent lutii fluiu-

luit flhinilnuIIi CL jTijjlnium. 

Le mode de (létciminatiOn de la eollLributiou de 
choque Etat, les réglernen:s iégissaflt le  paictlleut; et les 
déviscs (lafls lCsquell les cOnti ibutions des Etats Mcm-
bres SOIit efiecteCes, te fouctionucnient 1' rganimitiou la ges-

1ufl, lc statut dia Fonds et les problémes conncxe,s feront 
I'obje: (''un protocole qui sera aunexé ail  préscnt Trait' 

Article 52 

Utilisatton des Ressources du Fonds 

Les tessources clii Fcmd5 sont utili'ées polir:  

Financer des projcLs dans les Etat.s Mesnbres; 

Iudemiiiser les Etats Membmc,s qtli ont subi des 
portes par siote de 1'imputation d'ei:trcp: ise wflljllufles; 

(e) Fournit: (les compensations et d'autres formes 
d'assistance aux Etats MCmhres qui oni subi des 
pCrtes co imlison de l'application des disposition 
du pré5Cflt Traité Sur la libéralisation des échafl-
ges à l'intérieur de la Com.nLunauté; 

(4) Garantir les invest issernCits érangers eficctués 
dans les Etats Membres concernani des entie-
prises établies conforinémc'nt aux dispositioris 
du présCnt Tiaité sur l'harmoniation des p0- 
litiqu industriclles; 

(e) Fournir les moycns appropriés pour faciliter la 
Iflobilisation constante des  ressources financiéres 
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intérjeures et extérieurs par les Etats Membres 
et ia Comrnunauté; 

(1) Alder  à Ia créaion de projets cm vue de ia mise 
en valeur deis Etats Membres les mL)ins déve-

lopp1s (ITC Ia Gommíunauté. 

CHAPITRE XII 

Dispositions financieres 

Article 53 

Budget de Ia Communauté 

I. II esi éL1l)li un, budget de ia Comrnunauté. 

2. Toues les dépenses de Ia ComnLtLnauté, autrcS que 
çillcs ielatives au Fnds de Cooration, de CYmpensa-
lion et de Dcv eloppernent établi conforménient au cha-

XI du présent Traité Soflt approuvées pour cha-
CXCiCiCC bizdgétaire par te Conscil des Minstres et 

soitt ilflj)ULI1ACS sur le budget. 

. Les ressources pudgétaires provicnnent des contri-
bulions annuelles des Etats Membres et de toutes autreS 
sources que le Conscil des Ministres puet déterminer.  

Le budget doit étre équilibré efl recettes et en dépen-
sus. 

. 
Un projct de dudge pour chaque excicicc budgé-

tajie es! étabi par le Secrétaiic Exécutif et approiivé 
par lc Conscil dcs Ministrés. 

(i. II Sc'a Ctl)ij des budgcts cxtraOrdinaires pour Laire 
fuc aux dépenses de caractére exccptionncl de Ia Com-
itillflliltC. 

Article 54 

Contributions des Etats Membres 

Un protocole quá sera annexé au présent Traite pré-
ciscra le rnode de déternrination dis conLiibutions des 
Etats Membres et les monnaies dans lesqueiles les pair-
ments seront effectués. 

Les ELats Membics s'Cflgageflt à veise régLlliêre-
meiit leurs contributions annuelles au budget de la Com-
mil nauté. 

. A Ia fiji de i'année fiscale, eu cas de retard dans iC 
paicment de sa contiibuLion pour des raisons autrc$ que 
uciles qui sont dues à une calamité publique OU flatU-
iclie ou à des circOnstances exceptionnellcs afcc1ant gra-
vcmCnt l'économie du pays défailiant, 1'Etat Membre 
peut ê!re suspenda dans sa pauticipation aux activités 
(les institutions de Ia Conuhlunauté par une résoitition 
de ia Chnfcvence. 

Article 55 

Rêglement Financler 

Le Conscil des Ministres éLablit le règlement íman- 
der n VUC de l'application des disposition du présent 

p itrc. 
CHAPITRE XIII 

Regiement des differends 

Article 56 

Procétiure de !tégiement des Différends 

Tout différend pouvant surgir entre les Etats-Membres 
au sujet de iinterprétation ou de l'appiication du pré-
sent Traite et réglé à i'aniab1e ar  un acrd direct. A 
défaut, le différend est porté par Pune des palties devant 
le tribunal dc Ia Communauté don la décis.on est sans 
appel. 

CHAPITRE XIV 

Dispositions generales et finales 

Article 57 

Siège de Ia Conimunuté 

Le Siége de Ia Coininunauté est 1xé P'°  Ia Confé- 
1 cilce. 

Article 58 

Langues 0ff iceiles 

Les langues officieilcs de Ia COinmunauté SOflt tOUiCS 
1angu $ afllcalnes déclarées officielles par Ia oimférencc, 
te français et 1'anglais. 

Article 59 

Relation avec Les autres Groupements Régionaux 
et les Etats Tiers 

i. Les Etats-Mcrnbrcs pcuvent apparcnir à d'amities 
assoc'ation,s légioflalCs Ou SOUS-régiOnales comprenant 
Soit d'autres E[ats Membres, sOit des Etats rion membrcs, 
à Ia conditioai que leur appaitcnancc à cCs ulsSoctailons 
fie 591t pas incompatible aVCc IS disp'sl LOfl d11 pré-
sent Traité. 

2. Les droits ct obligations résultaiil d.cs accords coo-
CIUs avant l'entrée e» v!guCr définitive du présent Traite 
soct Cntpc plusiquis Etats Membres, soit entre ti n Era! 
Membie et un Etat tiers, lie seront pas ;mffcctés par lc 
dispositions clii préscnt Traité. 

. Dans Ia mesure OU de teis accords oflt incompatibles 
avCC le préent Traité, le ou Eta! (s) Membre (s) conccrné 
(5) prendrorit toutes les mesures apropriées pour élimincr 
les inconipatibilités ainsi ciéées. To'Ules les fois que cela 
apparaitr,  néccs5airc, i:s Etats Membres saideront mim-
tueibement à cette fui et, tOuts les fois qu'ilS  le jugeront 
util,e adopteront une attItiid conimune. 

i. Dans l'application des aceords mentionhlés dans 
le paiagraplie i du préscnt article. les Etats Membres 
tiendiont com.pte du fait que les avantagcs accordés par 
chaque Ela! Membre Cn vCrtu du plésent Traité foni 
partie Iritégrailte de i'institution de li. Coniniunauté et 
riOrit, par Ià-mêrne, insépaiablement liés à Ia créallon 
d' institutions com.rnunCs, à I'attribution de pouvoirs aux-
dites inStituton, et à l'octroi des mêinrs advantages par 
totis les auties Etats Mrnbres. 

Article 50 

Stat. Privilêges et Tmmunités 

i. La Communauté, cri tant qu'organisation interiri-
1ona1c, a Ia personnalté juridique. 

2. La Cornmunauté possêde sur le tcrritoire dc (liacUn 
des Etats Membres: 

La capacité juridique fléreSSire à lexecice de 
ses fonctions prévues par le Tralté; 

La capacité d'acquérir des biens mObiliers et 
immoblliers, d'en jouir ou de les aliéner. 

Dans cxcrcicc de sa peroninaiité juridique dé-
ffliC dans 1e présent article, Ia Communauté est repré-
s'entéC par le Secrétaire Exécutif. 

4. Les priviléges et les immuniés qui dOvelit être 
accordécs aux fonctionnaires au siége de ia Communauté 
et dans les Etats Membres sont les mêmes que ceux dont 
jouisent les diplomates au siège de Ia Comrnunauté et 
dans les Etats Membres. De même, les priviiêges et les 
irnmunités accordés au Secrétariat sont les mêmes que 
ceux dot jouisseni les Missons dipiomatique au siége 
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de la Cornrnunauté et daiis les Eiat Mrnbres. Les aUtiCs 
privilêges et iminunités qui doiven être rconnus et 
accordés par les Etats Membres en relation aec la Com-

unauté sont détermiirés par le COnseil des Ministres.  

Article 61 

Mise en Place des Institutions 

i. La Contéren'ce, à sa prmi~~èic SC?iOfl Siiivdflt 1ciitíée 

en,  vigucur  du présent 1'raité: 

(a) Norume le Secrétaire Ex(curif 
(/) Fixe le siége de la Comrnuiauté; 

(1) Donne au Conseil des Ministres et aux auii(S iI15 

titutioS de la Conmuilauté les diiecties flé(CS-
saies (ilir 1'applicaton rapide et  effective du 
préselit Traité. 

. Sou., réerve des disposiuions du paiagraplic P' 
(leflt, le Consel des Ministi es, dans les dei ix (2) mis, su1-
vant l'entréc en Vigueur dii préseril Ti aité, tictit si 

prnvêre sesio]I poLir: 

(a) Piocéder à la liornination aux Jses dii 
t.a.riat Exécutif conforinéincnt aux d(spoit iofls 

du préSent Traíté; 
(é) D,oiuier des direL(Ivs lUX aLitreS il15tltUtjOflS  de 

fl autrité; 
( Dc mci des (i  rC(tvcs aiiSe crétaire Exéculii 

quaflt à la flj,15C Cli  Oeuvre des (lispositloïis (lu 

prcsent Traité; 
(d) Accomplir toutes les autues tâche- qlii pCiiVCi( 

être néce5aLTes pour l'applicatioii ripid et 
cfficace do présent Tiaité. 

Article 62 

Entrée en Vigueur-Ractification-Adhésin 

i. Le. préent Traité et le protocoles qui v seroflt 

alinexés et qW eu fei ont partie ifltégrante, cntreront rCS-

pectivcment cri vigucur, de m.aniére 1;1-OviSDOc, èS Icur 

ignature par les Chcfs dEtat et défunitivdncnt déS leur 

i'íitifcaticui par au IJOOi11S Sept (7)  Etats Sgnataiies conior-

méinent aux régles cofl5titut(oflcllCs de chaque Etat s1 gfla-

talrc. 

2. Tout Eta de lAírque  de lOues.Lc pcut (l1 ar au 

préseut Tiaiié clan les (oflditiouis 1'!'x ée5 par la (loflléionce. 

Les instrurnents dadhéeun seront dépOés auprés dii 

GouverIlement Militaire Fécléral du Nigéria qui en feri 

notification, à tous les au'trcs El ais Membres. Le présrlit 

'Fraité entrera Cfl v'gueur pour loUt Elat qui y adhère, à 

Ia date du dépôt de sYn iiistrument dadhésiofl. 

Article 63 

Amndements et Révision 

'lOUt Etat  MeOtthre peut sourflettre les pr()o-

ti0s eu vile de l'amendemeiit ou dc la i éviion du pié-

rent Traité. 

Toutes lei propositions scint soumises au Secrélalie 

Exécutiif qui les communique aux Etat Membres, ti'eIIt 

jours au pItis tard aprés leur réccpton. La Conferénce  étu-

diera les  aniendements ou Les révsions aprés un préavo 

il'un (1) mois aux Etat., Membre. 

. Tout amendn1ent au .préCn Traité ou bule fv-

sidlt du présent Traité exige I'acco•rd de tons les, Etats 

Membres et entrera en vigueur au nronient de sou acCcp- 

taltiOfl. 

Article 64 

Retralt 

lOUt Etat Mcinbrc désircux de se retirer de la Corri-

munauté douns au Secrét'aire ExéCutif un  préavis écrit 

dun (i) au. A lcxration de cc délai d,un an, si  ft 
ulOtiflcalMn ui'est pas I'etirée, cCt Etat cesse dêtre mem-

bre de la Communauté. 

:\ii (01115 (IC Li péru e (11111 ( i) au avisée au para- 
'( (:-dcssus. (ci Etai .\lcmbrc continue cepcndant 
de se cun1inici aux (lispaat(oJl cliii piésent Traité et reste 
ulu, (jO 5,0 quitar (li ohlgatons (jtt( liii iflcomhent en 
('1 (Iii pi(:5lt 1 raité, 

Article 65 

Gouverrement Dépositaire 

Le présent Traité et cous les instruments de ratificatjoii 
('t (l'itdhésion ser uni clépés auprL's du Gouvernement 

Militaire Fédéral du Nigéria qui rernet.a dcs copies  cer-
ti fiécs confcyrrnc clii préent Ti aité à tous les Etats Mcm-
bres, Jeur noiiflera la dato de dépôte des instrumcnts, de 
1 atillcatio'n et cl'adiiésion ti eiircgistrera Ir préscnt Trajté 
aupiési de lOrganisation de l'Uiiité Atricanc, cio lOrga-

ulis.aiion de Nations Unies et aupi'és de tOtit(s olgaflisa-
tiong que le Conil des Ministrés  peut détenniucr. 

Fali à Lagos Le 28 mai 1975 eu un Seul original e 

fiwçais et eu anglai, les (letix tctes faisant égalemeiii 
foi 

". E. m. Fé1x Ilou»houcL-.Boguv, Président de la 
P.épUbliquc de ('t divoire. 

8. E. k Li.-col. ,'lial/iiriz Kéré/0o, Pr5dent de  la 

Républiquu clii l)iihoJic 
8. E Sii 1)a71'(Ie Jai'aia, Prsidci da la Rl'J)UbliqLle 

(li' (;aili )le, 

5 F. lc Li. Col. R. J. .1. felli, Cornlssirc  du Plin, 

)OiiF E Clief de 1 Li at, 1'iésidcnt cIo Concil Na-

tonal dc la 1.édeiriptioti de Ta République  du 

Ghana. 
5. E.  la Di Lauaua Raioiii. reni co Miflt; e poiur 

le Ch'f de l'Etat, Counianda,nt eu Clief des Forces  

Airnéc's Popiiai (s et Ravol iji lolUla iiCS, ]1i'''ide11t 

dc Rcpiihfqtir dí' Guiiieé. 

S. E. NI. Liii: Cabral, Présiciciit da la Répuhliquic de 

(;uiiié-Bisau, 
S. E. le (;élléi al El Haci j ,1bai ba (:1 SaiigiiIe j,_ani t-

:(( (1(1, Présidcnt de la Républiquuc' di' 1-laute-Vol1a. 

S. E. Je Dr. lEu/liam R . Tolbert, Juir. Pésideni da la 

République de Libéria.  

S.  E. le Comniandant A madoit Rabia Duarra, \/icc-Pré- 

sident de la Répibi iqiic du Mali Pour le Présicicnt 
dii Comité Militairo de Ia Libération Na jonalc 

P1 ésideiit dc la République (lu Mali. 
5. E. Tvlaitrc ,Vloélar Oold Dc4dah, Présidcnt de ia 

lépuihliqii.' Islaniqite de  Mauritanie. 

5 E. lc- Lt,-Col. Se'1  iii J\ oiiutché, Le Chefe de l'Etat, 

Présdciut dii Conseil Milita:rc Supreme de 'a R(--

il.l dii' (Iii  

S. E. le Général Yalubu Gow°ri, Le Ch(fe da Gou-

verncment MiIiaiie Fédéral, Comniandant ci Chcf 

des Forces Arrnéei de la République Fédérale 

Nigéria. 
S. E. M. A hdou Di°uf, PiCni1tr Ministre pour le 

Présicleit de la République du Sénégal. 

5. S. l (;éiéral (uia.rsiuigbe Eyadenin, présdent de la 

République Togolaise. 
S. E. le Dr. Siaka Stevens, Présidciut de la Réptibl1que 

de Sierra Leone. 
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